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RESUMO 
 

Este estudo tem como objetivo analisar como as ações de combate à dengue foram 
desenvolvidas no período da pandemia da COVID-19 no município de Joinville/SC 
nos anos  de 2020 e 2021. Para tanto, a metodologia empregada focou em uma 
análise documental de fontes públicas oficiais, incluindo documentos de gestão, 
relatórios de prestação de contas e boletins epidemiológicos emitidos no período 
e,também, uma entrevista em profundidade com um agente de saúde que atuou 
diretamente na coordenação das ações da vigilância epidemiológica durante os anos 
analisados. Esta entrevista buscou capturar a perspectiva prática da implementação 
das medidas, os obstáculos operacionais enfrentados, as adaptações realizadas em 
função das restrições sanitárias impostas pela COVID-19 e a percepção sobre a 
efetividade das ações. A investigação dos resultados indicou que, embora existam 
registros documentais das medidas de combate à dengue durante a pandemia, o 
depoimento de uma entrevistada sugere discrepâncias, apontando que algumas 
ações tradicionais não foram implementadas conforme descrito nos relatórios. As 
intervenções confirmadas incluíram a higienização de locais de oviposição 
(cemitérios, terrenos baldios) e a articulação de parcerias para inovação. No que 
tange aos desafios, o cenário pandêmico impôs a suspensão de atividades que 
requeriam interação comunitária, incluindo mutirões, visitas domiciliares para 
delimitação de focos e programas escolares, em virtude da necessidade de 
distanciamento social. Tal cenário dificultou significativamente o trabalho de campo 
dos Agentes de Combate às Endemias (ACE). A análise dos dados coletados 
permitiu identificar a efetivação das ações de controle e combate à dengue no 
período em questão. Diante disso, tornou-se possível propor medidas com eficácia 
comprovada em outros municípios com contexto epidemiológico similar ao de 
Joinville. 
 
Palavras chaves: Epidemiologia, Dengue, Pandemia, Vigilância Epidemiológica. 

 

 
 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 
This study aims to analyze how dengue prevention and control strategies were 
implemented during the COVID-19 pandemic in the municipality of Joinville, Santa 
Catarina (SC), Brazil, in the years 2020 and 2021. The methodology employed 
consisted of a document analysis of official public records, including management 
reports, municipal accountability documents, and epidemiological bulletins issued 
during the period. Additionally, an in-depth interview was conducted with a public 
health agent who directly coordinated epidemiological surveillance actions in the 
years analyzed. The interview sought to gather practical insights into the 
implementation of control measures, operational challenges encountered, 
adaptations made in response to COVID-19-related health restrictions, and 
perceptions of the effectiveness of the interventions. Findings revealed that, although 
official records document dengue control actions during the pandemic, the 
interviewee's account suggests discrepancies, indicating that certain standard 
practices were not carried out as reported. Confirmed interventions included the 
cleaning and disinfection of mosquito breeding sites (e.g., cemeteries and vacant 
lots) and the establishment of innovative intersectoral partnerships. Among the main 
challenges, the pandemic context led to the suspension of community-based 
activities requiring direct interaction, such as mobilization campaigns, household 
inspections for vector hotspots, and school programs, due to social distancing 
requirements. These constraints significantly hindered the field operations of 
Endemic Disease Control Agents (ACE). The analysis of collected data made it 
possible to assess the implementation and effectiveness of dengue control actions 
during this period. These findings support the proposal of evidence-based strategies 
applicable to other municipalities with similar epidemiological profiles. 

 
Keywords: Epidemiology, Dengue, Pandemic, Epidemiological Surveillance.
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1 INTRODUÇÃO 
 
1.1 Contextualização 
 

Com a pandemia de COVID-19 vivenciada a partir de 2019 até o ano de 

2021, a Epidemiologia tornou-se um assunto frequente no mundo todo. De acordo 

com Rouquayrol e Gurgel (2017), “a epidemiologia pode ser conceituada como a 

ciência que estuda o processo saúde-doença em coletividades humanas, analisando 

a distribuição e os fatores determinantes do risco de doenças". 

Deve-se lembrar de que essa ciência, na realidade, está presente diariamente 

na vida das pessoas sem que elas sequer percebam. Os achados da epidemiologia 

ao longo dos anos evidenciam sua importância para a sociedade. Tendo em vista 

que, a epidemiologia estuda o processo saúde-doença, ou seja, analisa casos e 

variáveis e ambientam o estado de saúde e doença da população de acordo com o 

momento histórico e o desenvolvimento científico da humanidade (Vianna, 2012). 

É possível compreender a atuação da epidemiologia em algumas categorias, 

entre elas, as doenças infecciosas como cólera, malária, dengue; as doenças não 

infecciosas, por exemplo: diabetes, câncer, hipertensão; e agravos à integridade 

física como acidentes, homicídios, suicídios, violências (Rouquayrol, Gurgel, 2017).  

Na epidemiologia a dengue é classificada como uma doença arbovirose 

causada a partir do vírus transmitido pelo mosquito Aedes Aegypti, que também é o 

causador dos vírus da Zika e Chikungunya. A dengue é uma doença que ainda 

acomete as populações, especialmente no Brasil, que é um país tropical, onde o 

meio ambiente é favorável para a proliferação do mosquito vetor, pois existem 

variáveis climáticas relacionadas a temperaturas elevadas e pluviosidade que 

favorecem no aumento de criadouros do mosquito vetor (Britto et al., 2021). 

Ao longo da história da epidemiologia foi possível recolher muitos dados e 

informações acerca desta doença, como seus aspectos epidemiológicos e clínicos, 

etiologia, o modo de transmissão, os períodos de incubação e transmissibilidade, 

diagnósticos, tratamento, formas de prevenção e, até mesmo, um protocolo de 

conduta e de atendimento. Este protocolo possui informações sobre exames a 

serem realizados, sinais de alarme e gravidade, classificação de risco e manejo de 

pacientes, entre outras informações que servem como guia tanto para o cidadão 
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quanto para o servidor da saúde (Santa Catarina, 2020).  

Existem fatores determinantes para a transmissão da dengue, entre eles 

pode-se citar: o clima que, como mencionado anteriormente, favorece a proliferação 

de mosquitos devido a altas temperaturas; o saneamento básico e a coleta de lixo, 

que dependem de cada município, pois devido a situação socioeconômica, alguns 

carecem de sistemas adequados, o que influencia diretamente no próximo fator; a 

água acumulada, que é o tema mais abordado em campanhas de prevenção, onde 

se pede a colaboração da população para se atentar à questão (Britto et al., 2021).  

Sendo assim, a epidemiologia incentiva a participação comunitária na 

prevenção contra a dengue promovendo o que é denominada Educação em Saúde, 

onde passa informações para a população para que se tenha os conhecimentos 

básicos sobre a doença, sobre o vetor, que é o mosquito, e as medidas de 

prevenção e controle. A importância de se ter uma população bem informada faz 

uma diferença exponencial, pois quanto mais consciência se tem em relação aos 

cuidados necessários, mais as pessoas vão se prontificar a cumprir essas medidas 

(Ferreira, Silva, Veras, 2009). 

É possível identificar uma epidemia em uma determinada área quando o 

número de casos de uma doença ou agravo se eleva de forma demasiada em um 

período de tempo específico (Vianna, 2012). Em municípios onde há epidemia de 

dengue se torna necessário tomar medidas de combate diferentes, dentre estas a 

educação da comunidade e a aplicação de larvicidas em criadouros como um 

controle químico, ainda existe a possibilidade de aplicação de inseticidas, conhecido 

como fumacê, para exterminar mosquitos adultos (Brasil, 2002).  

De acordo com o Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan 

Net, o Brasil apresentou 944.502 casos prováveis de dengue registrados no país no 

ano de 2020. A região Sul mostrou a segunda maior taxa de incidência do país, 

sendo 278.254 casos registrados no mesmo ano (Brasil, 2021).  

Anualmente a Diretoria de Vigilância Epidemiológica de Santa Catarina 

divulga Boletins Epidemiológicos com o Levantamento de Índice Rápido para o 

Aedes aegypti (LIRAa), que se trata de uma atividade desenvolvida desde 2002 pelo 

Ministério da Saúde e serve para identificar áreas com maior proporção/ocorrência 

de focos, os criadouros predominantes, assim como o risco de transmissão das 

doenças arboviroses dengue, zika vírus e chikungunya. 
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 O LIRAa é realizado através de visitas a imóveis do município e é feita a 

coleta de larvas para determinar o Índice de Infestação Predial (IIP). No ano de 

2020, 100 municípios catarinenses foram orientados a realizar o LIRAa. No entanto, 

três municípios não o realizaram, sendo estes Florianópolis, Joinville e Riqueza. Foi 

ressaltado no Boletim, que Joinville teve de suspender a atividade devido a 

transmissão de dengue (Santa Catarina, 2020). 

Já em dezembro de 2020 Joinville realizou o LIRAa ficando entre as cidades 

de médio risco de contágio. O maior motivo para Joinville estar na zona amarela se 

encontra na questão de lixo e sucata, com uma taxa de 31,1% em comparação com 

outros pontos como armazenamento de água, pneus, reservatórios naturais, entre 

outros. No mesmo ano os casos de dengue tiveram um aumento estatisticamente 

apresentado pela Diretoria de Vigilância Epidemiológica (DIVE) na cidade de 

Joinville em comparação com o ano de 2019. Em 2021 a situação se agravou, 

embora o nível de depósitos para armazenamento de água tenha apresentado 

alteração apontando uma diminuição de 0,6%, incluindo Joinville na zona vermelha, 

indicando alto risco de contágio (Santa Catarina, 2020). 

Nesse contexto, esse estudo  analisa como as ações de combate à dengue 

foram desenvolvidas no período da pandemia da COVID-19 no município de 

Joinville/SC, tendo em vista os aspectos vivenciados no cenário pandêmico que 

exigiram dos municípios novas estratégias para garantir a prevenção e o combate ao 

mosquito responsável pela contaminação. 

 

1.2 Justificativa 
 

A dengue é uma doença muito conhecida e tem se apresentado como um 

verdadeiro desafio no Brasil, principalmente no contexto de pandemia, daí se dá a 

importância de abordar o tema, apontar quais medidas a Secretária da Saúde do 

município de Joinville tomou para o controle, prevenção e combate e os desafios 

vivenciados durante esse período. Para além das medidas anteriores citadas, a 

diminuição dos casos depende de muitos fatores, como saneamento básico e ações 

individuais de cada cidadão, e falar continuamente sobre isso estimula a 

necessidade de adotar tais medidas, pois a prevenção é a melhor forma de 

combate. 
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De acordo com o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) o 

número de casos de dengue em Joinville se apresentou maior do que o habitual, que 

no ano de 2019 expôs 21 casos prováveis da doença, enquanto no ano de 2020 

mostrou um número alarmante de 8.753 casos prováveis e no ano de 2021 esse 

número praticamente dobrou para 16.489 (Brasil, 2022). Mais recentemente, no ano 

de 2024 os dados mostraram o seguinte resultado: 80.232 de casos prováveis, o 

que demonstra um agravamento do quadro epidemiológico em Joinville. 

O presente estudo, se faz relevante pois busca uma sistematização das 

ações desenvolvidas em Joinville que visam prevenir e combater a dengue em 

período com muitas especificidades que foi o da pandemia da Covid 19. As medidas 

protetivas, necessárias nessa época, impactaram, praticamente, em todos os 

serviços de saúde e exigiram adaptações para que as demandas não ficassem sem 

a intervenção necessária, e com a dengue não foi diferente. 

Assim, descrever essas ações servem como uma ferramenta de informação 

para a sociedade, para a formação acadêmica de discentes dos cursos voltados 

para a área da saúde e gestão, e possibilitam a aproximação com a realidade de 

uma importante temática do seguimento da saúde pública. Para a formação 

acadêmica como gestor hospitalar contribuiu para ter contato com a gestão da 

vigilância epidemiológica de um município, agregando conhecimento para o 

crescimento profissional.  

 

1.3 Problema 
 

Como foram realizadas as ações de combate e controle da dengue no 

município de Joinville - SC durante a pandemia de COVID-19 nos anos de 2020 e 

2021? 

 

1.4 Objetivos 
 

1.4.1 Objetivo geral 
 

Analisar como as ações de combate à dengue foram desenvolvidas no período da 

pandemia da COVID-19 no município de Joinville/SC. 
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1.4.2 Objetivos específicos 
 

1.​ Identificar quais as ações ​ de combate à dengue foram desenvolvidas no 

período da pandemia da COVID-19 no município de Joinville/SC. 

2.​ Apontar os principais desafios para o desenvolvimento das ações de combate 

à dengue durante a pandemia de COVID-19 em Joinville/SC. 

3.​ Sugerir medidas complementares que possam contribuir para a melhoria do 

cenário epidemiológico em Joinville, especificamente na questão da Dengue.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Este tópico tem como objetivo embasar teoricamente o estudo, analisando a 

literatura existente e apresentando conceitos e informações para melhor 

compreensão dos aspectos relacionados à epidemiologia, ciência que atua 

diretamente na gestão de saúde da população e influencia nas ações de combate a 

dengue, que é o escopo da pesquisa. Desta forma, está disposto da seguinte forma: 

Epidemiologia; Dengue - História e Aspectos Epidemiológicos; Medidas de Controle 

e Prevenção da Dengue; Gestão em Saúde Pública; A Pandemia da Covid 19. 

  

2.1 Epidemiologia 
 

Thomaz et al. (2015, p 18, apud Associação Internacional de Epidemiologia, 

1973) define epidemiologia como: 
O estudo dos fatores que determinam a frequência e a distribuição das 
doenças nas coletividades humanas. Enquanto a clínica dedica-se ao 
estudo da doença no indivíduo, analisando caso a caso, a epidemiologia 
debruça-se sobre os problemas de saúde em grupos de pessoas, às vezes 
grupos pequenos, na maioria das vezes envolvendo populações numerosas. 
 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS)  a epidemiologia é 

o estudo da distribuição e dos determinantes de estados ou eventos relacionados à 

saúde, incluindo doenças e a aplicação deste estudo ao controle de doenças e 

outros problemas de saúde. 

Nas palavras de Rouquayrol e Gurgel  (2017) epidemiologia pode ser definida 

como a ciência que estuda o processo saúde-doença em coletividades humanas, 

analisando a distribuição e os fatores determinantes do risco de doenças, agravos e 

eventos associados à saúde, propondo medidas específicas de prevenção, controle 

ou erradicação de doenças, danos ou problemas de saúde e de proteção, promoção 

ou recuperação da saúde individual e coletiva, produzindo informação e 

conhecimento para apoiar a tomada de decisão no planejamento, administração e 

avaliação de sistemas, programas, serviços e ações de saúde. 

Segundo Saracci (2019)  a epidemiologia deve seu nome a “epidemia”, 

derivado do grego epi (em) e demos (população). Antecedentes nítidos da 

epidemiologia podem ser localizados mais de 2 mil anos atrás, onde vários 

estudiosos cooperaram através de seus estudos. Um exemplo foi a pesquisa de 
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John Snow, considerado o pai da epidemiologia, que destacou a ideia de que 

análises epidemiológicas criteriosas da ocorrência de doenças podem produzir 

conhecimento suficiente para viabilizar medidas de prevenção de doenças. Essa 

pesquisa contribuiu e contribui com os estudos epidemiológicos até hoje (Saracci, 

2019). 

A epidemiologia atual teve seu maior desenvolvimento durante a segunda 

metade do século passado. Ao fim da Segunda Guerra Mundial, ficou evidente que 

na maioria dos países economicamente avançados, a carga de doenças não 

contagiosas como câncer e doenças cardiovasculares, estava se tornando mais 

pesada do que a carga de doenças por micro-organismos, e em grande parte 

controláveis por meio de medidas de higiene, vacinas e tratamento com antibióticos. 

Essas novas circunstâncias geraram uma intensa força propulsora para a 

epidemiologia na busca das origens de doenças desconhecidas por métodos novos 

que logo passaram a ser utilizados além do escopo inicial em todas as áreas da 

medicina e da saúde pública (Saracci, 2019). 

Galleguillos (2014, p.15) discorre que no século XX  a epidemiologia 

aperfeiçoou novas formas de investigação. Assim, são propostos novos modelos 

explicativos para dar conta dos impasses gerados pela teoria unicausal e das 

limitações da história natural da doença. Isso propiciou o estabelecimento de 

indicadores típicos da área da saúde, como incidência e prevalência, indicadores de 

mortalidade, de letalidade, entre outros, assim como a delimitação formalizada do 

conceito de risco. Também são desenvolvidas técnicas para identificação de casos, 

adequadas para grandes amostras, mas que com novas descobertas podem 

modificar suas características, ou forma de determinar o caso. 

No século XXI  a epidemiologia é entendida como uma disciplina 

relativamente nova e usa métodos quantitativos para estudar a ocorrência de 

doenças nas populações humanas e para definir estratégias de prevenção e controle 

(Martins et al., 2018).  Contando, assim, com inúmeros sistemas de informação, 

cada qual com um objetivo específico: Sistema de Informação de Mortalidade (SIM); 

Sistema de Informação de Nascidos Vivos (Sinasc); Sistema de Notificação de 

Agravos de Notificação Compulsória (SINAN) Sistema de Informação Hospitalar 

(SIH); Sistema de Informação Ambulatorial (SIA); Sistema de Informação da Atenção 

Básica (Siab), entre outros. Todos esses sistemas permitem melhor monitoramento 
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dos indicadores de saúde, tanto de mortalidade quanto de morbidade, o que 

representa um grande avanço, no quesito informação, para o planejamento em 

saúde e de suas respectivas políticas (Galleguillos, 2014, p.15) 

Sendo assim, seja a epidemiologia clássica ou crítica, contribui para analisar 

a situação de saúde das populações, permite identificar do que as pessoas mais 

morrem, do que mais adoecem, quem sofre mais acidentes. Enfim, fornece pistas 

dos maiores problemas de saúde. Assim, é preciso utilizar a epidemiologia para 

definir as prioridades em saúde para cada cidade, investigar os agentes etiológicos 

causadores da doença no espaço (cidade, bairro, população e no tempo), pois as 

necessidades não são as mesmas e os determinantes também não (Galleguillos, 

2014, p.16) 

 

2.1.1 Fatores etiológicos e estrutura epidemiológica 

 

     A classificação dos fatores etiológicos, são divididos em três grupos, agente, 

hospedeiro e ambiente, é bastante utilizada em epidemiologia, especialmente 

quando se estuda doenças infecciosas. Essa tríade mostra que as relações 

recíprocas entre agente-hospedeiro, agente-meio ambiente e hospedeiro-meio 

ambiente, devem ser detalhadamente examinadas para esclarecer fatores causais, 

assim como todo o conjunto envolvido. Para sintetizar, podemos dizer que o 

comportamento das doenças, principalmente infecciosas, na comunidade, varia em 

cada ponto no tempo e espaço. A determinação desse contínuo estado de 

mudanças estaria vinculada à forma particular de interação dos diversos fatores 

relacionados ao agente, meio e hospedeiro, caracterizando o que conceitua-se na 

estrutura epidemiológica  (Martins et al., 2018). 

Sobre isso Voltolini (2018) comprova que a estrutura epidemiológica é o conjunto 

de fatores relativos ao agente etiológico, hospedeiro e meio ambiente, que influi 

sobre a ocorrência natural de uma doença em uma comunidade.  

Nas palavras de Martins et al. (2018) a estrutura epidemiológica pode ser 

utilizada para orientar planos e ações de saúde frente às suas desordens, sua 

utilização é na análise do processo da doença. Os agentes etiológicos conhecidos 

são atribuídos ao hospedeiro (genético e químico de produção endógena), ou ao 

ambiente (exógenos, por exemplo o consumo de álcool). Esse modelo também pode 
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ser utilizado para orientar a localização das intervenções, dessa forma, as ações 

para impedir ou interromper o processo da doença podem ser dirigidas ao indivíduo 

pela mudança de hábitos ou tratamentos quimioterápicos, ao ambiente e 

saneamento básico. 
 
2.1.2 Fatores de exposição e susceptibilidade aos agentes etiológicos 

 

Conceitualmente, suscetível significa quando um organismo ou uma população 

apresenta susceptibilidade à ação de determinado fator. Quando se pensa em 

agente infeccioso, seria o indivíduo que não possui resistência a determinado agente 

patogênico, portanto, pode contrair a doença. A partir desse conceito, pode-se inferir 

que a susceptibilidade é a característica do hospedeiro em relação à infecção ou 

invasão de seu organismo pelo agente causador, patógeno (Martins et al., 2018). 

Os agentes podem ser infecciosos ou não infecciosos, mas nem sempre 

suficientes para causar a doença, os agentes não infecciosos podem ser químicos 

ou físicos. Os fatores do hospedeiro são os que determinam a exposição de um 

indivíduo, sua suscetibilidade e capacidade de resposta e suas características de 

idade, grupo étnico, constituição genética, gênero, situação socioeconômica e estilo 

de vida. Por último, os fatores ambientais englobam o ambiente social, físico e 

biológico (Brasil, 2010) 

Segundo Martins et al. (2018) um dos fatores que afetam a susceptibilidade dos 

indivíduos é o componente genético, onde várias afecções têm um componente 

genético capaz de sobrepor a influência dos demais fatores, que disso percebe-se 

que há a transmissão hereditária, embora outras influências também possam ser 

atribuídas, desde que os membros da família estejam igualmente expostos. 

Portanto, o patrimônio genético é visto como um potencial pré-determinado, que se 

desenvolverá em função das oportunidades, ou seja, do ambiente. 

 Além disso, o corpo humano tem o sistema imunológico que é constituído por 

uma intrincada rede de órgãos, células e moléculas, e tem por finalidade manter a 

homeostase do organismo, combatendo as agressões em geral. A imunidade inata 

atua em conjunto com a imunidade adaptativa e caracteriza-se pela rápida resposta 

à agressão, independentemente de estímulo prévio, sendo a primeira linha de 

defesa do organismo (Cruvinel et al., 2010) 
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Além das questões anatômicas, o estilo de vida faz muita diferença na proteção 

contra os agentes etiológicos. Sabe-se que os hábitos e condutas constituem fatores 

de proteção ou risco frente aos agravos à saúde. Por exemplo, abster-se de fumo ou 

drogas, exercitar-se regularmente, alimentar-se de forma saudável e proteger-se do 

estresse são favoráveis para maior proteção do organismo (Martins et al., 2018) 

 

2.1.3 Indicadores epidemiológicos e de saúde 

 

Indicadores epidemiológicos são importantes para representar os efeitos das 

ações de saneamento ou da sua insuficiência na saúde humana e constituem, 

portanto, ferramentas fundamentais para a vigilância ambiental em saúde e para 

orientar programas e planos de alocação de recursos em saneamento ambiental no 

país (Costa et al., 2005) 

Na definição dada por Pereira (2018), o indicador aparece como a categoria 

mais abrangente, enfatizando este autor sua capacidade de revelar um determinado 

aspecto da situação de saúde-doença. Os indicadores designam qualquer medida 

contada ou calculada e mesmo qualquer observação classificável capaz de revelar 

uma situação que não é aparente por si só (Hamann; Tauil; Costa, 2000). 

A premissa básica inerente ao ato de intervir, tanto no intuito de mudar uma 

situação existente julgada insatisfatória como simplesmente com o objetivo de guiar 

os próximos passos, é a de conhecer adequadamente a situação. Os indicadores de 

saúde são usados com este propósito, pelo fato de informarem a situação existente, 

eles permitem comparações individuais ou populacionais, de modo a subsidiar a 

tomada de decisões racionais, bem fundamentadas, sobre ações a recomendar ou a 

aplicar de imediato (Pereira, 2018, p. 49). 

Em termos gerais, os indicadores são medidas-síntese que contém informação 

relevante sobre determinados atributos e dimensões do estado de saúde, bem como 

do desempenho do sistema de saúde. Vistos em conjunto, devem refletir a situação 

sanitária de uma população e servir para a vigilância das condições de saúde 

(Brasil, 2001). 

É importante ressaltar que em situações epidêmicas, é necessário o cálculo de 

indicadores. Uma vez processados, os dados deverão ser analisados 

criteriosamente, quanto mais oportuna e adequada for a análise, maiores serão as 

 
 



26 

possibilidades, para se proceder com mais precisão e sob bases firmes, o processo 

de decisão-ação (Brasil, 2002). 

 

2.1.4 Endemia, Epidemia e Pandemia 

 

         Expressões como endemia, epidemia e pandemia são considerados termos 

maduros no âmbito da medicina, porém, suas definições não se distinguem apenas 

através da intensidade de suas ocorrências (Salomão, 2020) 

         Endemia por exemplo, é conceituada como a ocorrência de um agravo dentro 

de um número esperado de casos em uma região, em um período de tempo, 

baseado na sua ocorrência em anos anteriores não epidêmicos. Desta forma, a 

incidência de uma doença endêmica é relativamente constante, podendo ocorrer 

variações sazonais no comportamento esperado para o agravo em questão  (Moura; 

Rocha, 2012) 

Já epidemia é a concentração de casos de uma mesma doença em 

determinado local e época, claramente em excesso ao que seria teoricamente 

esperado. Uma epidemia é na realidade  uma etapa na evolução da doença na 

coletividade, existe uma fase de normalidade, em que as frequências são endêmicas 

ou não há casos da doença e, outra de anormalidade, caracterizada por alta 

incidência do evento, significativamente bem acima do que a do período anterior 

(Pereira, 2018, p. 258). 

Em outro patamar, apresenta-se a ambiência de uma pandemia, que é 

descrita de forma mais abrangente que uma epidemia por ter o poder de alcançar 

várias nações simultaneamente, como a Gripe Espanhola, a Influenza H1N1 e a 

atual COVID-19, que se encaixam no conceito apresentado (Salomão, 2020). 

 

2.1.5 Vigilância Epidemiológica 

 
A Vigilância Epidemiológica é definida pela Lei n° 8.080/1990 como “um 

conjunto de ações que proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de 

qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual 

ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e 

controle das doenças ou agravos”. O objetivo principal é fornecer orientação técnica 
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permanente para os profissionais de saúde, que têm a responsabilidade de decidir 

sobre a execução de ações de controle de doenças e agravos, tornando disponíveis, 

para esse fim, informações atualizadas sobre a ocorrência dessas doenças e 

agravos, bem como dos fatores que a condicionam, numa área geográfica ou 

população definida (Brasil, 2022). 

O termo Vigilância Epidemiológica é de emprego recente, entretanto, reflete 

transformações observadas em eventos de saúde ao longo dos séculos. Na história 

das civilizações, há registros de dados e de relatos considerados estratégicos para 

conhecer as populações, tais como o número de nascimentos, o de mortes e o de 

aglomerados de casos de doenças, especialmente as doenças transmissíveis. 

Desde 150 a.C, o império romano realizava censos periódicos, contagem das 

populações e implantava registro obrigatório de nascimentos e de mortes. As 

primeiras medidas associadas à vigilância, na área da saúde, foram: quarentena e 

isolamento de doentes (Ayres et al., 2016). 

Em 1977, foi elaborado, pelo Ministério da Saúde, o primeiro Manual de 

Vigilância Epidemiológica, reunindo e compatibilizando as normas técnicas que 

eram, então, utilizadas para a vigilância de cada doença, no âmbito de programas de 

controle específicos (Brasil, 2009). 

Subsidiariamente, a vigilância epidemiológica constitui-se importante 

instrumento para o planejamento, organização e operacionalização dos serviços de 

saúde, bem como a normatização das atividades técnicas correlatas. A 

operacionalização da vigilância epidemiológica compreende um ciclo de funções 

específicas e intercomplementares, desenvolvidas de modo contínuo, permitindo 

conhecer, a cada momento, o comportamento da doença ou agravo selecionado 

como alvo das ações, de forma que as medidas de intervenção pertinentes possam 

ser desencadeadas com oportunidade e eficácia (Brasil, 2009). 

 
2.2 Dengue - História e Aspectos Epidemiológicos 
 
​ De acordo com Osterholm e Olshaker (2020) a doença viral transmitida para 

seres humanos através de vetores mais importante da atualidade é a dengue. 

Trata-se de uma doença muito antiga, que nas últimas duas décadas surgiu de 

forma epidêmica em variadas regiões de clima tropical como Américas, Ásia e África. 
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Sua primeira manifestação se deu há quase mil anos, na China, durante a dinastia 

Jin, na qual os chineses associavam a doença à água e insetos voadores. 

Dengue é uma palavra de origem espanhola, entretanto sua primeira 

denominação foi feita durante as epidemias nas ilhas de Zanzibar entre 1823 e 1870 

onde foi chamada de Ki-Dinga pepo, podendo ser interpretada como “doença 

causada por um espírito maligno”. A partir disso foi chamada de Dingo e Dengo 

durante a época de tráfico de escravos, em 1827, já no ano seguinte foi chamada de 

Dunga durante a epidemia em Cuba, para logo receber a denominação conhecida 

atualmente, Dengue (Martins; Facó; Guedes, 2018). Já foi chamada de "febre 

quebra-ossos" e "febre remitente biliosa" pelo Dr. Benjamin Rush, isso devido a dor 

aguda, que traz a sensação de ossos se quebrando (Osterholm; Olshaker, 2020). 

Na epidemiologia, a dengue é uma arbovirose classificada como doença febril 

aguda, que pode levar a óbito. Se manifesta nas formas de dengue clássica e 

dengue hemorrágica emergindo de modo endêmico e epidêmico, principalmente em 

regiões urbanas (Lupi; Carneiro; Coelho, 2007). 

Nas últimas décadas tem se apresentado como um desafio para a saúde 

global. Segundo Gubler (1998) os fatores responsáveis por esse ressurgimento da 

dengue não são tão evidentes, mas aponta que está associado a questões 

demográficas e sociais, como o crescimento da população e urbanização mal 

projetada que trazem como consequência sistemas de gerenciamento de água 

sucateados e a má gestão de resíduos móveis, que são ambientes ideais para a 

proliferação de mosquitos. Para Abe, Marques e Costa (2012) esses fatores são 

pertinentes, ainda em conjunto à questão do trânsito internacional de pessoas e de 

produtos como determinante para a disseminação global do vírus, através de 

pessoas infectadas viajando e mosquitos transportados despropositadamente. 

 

2.2.1 Vetores e Agente Etiológico 

 

Existem inúmeros vetores causadores da dengue e todos pertencem ao 

gênero Aedes, aqueles que transmitem o vírus para seres humanos são os do 

subgênero Stegomya, Aedes Polynesienses, Aedes Albopictus,  e o mais conhecido 

Aedes Aegypti, destacando os dois últimos como mais atuantes na transmissão 

(Martins; Facó; Guedes, 2018). 
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O Aedes Aegypti possui origem africana, proveniente da Etiópia e sendo 

registrado inicialmente no Egito. Cronologicamente é provável que sua dispersão 

para o ocidente tenha ocorrido no século XVII; seguindo para a região mediterrânea 

no século XVIII; para a região tropical da Ásia no século XIX e, chegando nas ilhas 

do Pacífico ao fim do século XIX. No Brasil a dispersão do Aedes Aegypti ocorreu, 

provavelmente, durante o período escravocrata (Martins; Facó; Guedes, 2018). 

Nas palavras de Osterholm e Olshaker (2020, p. 182) "...o Aedes Aegypti é a 

causa da atual crise global de saúde pública." Não para menos, o mosquito se 

tornou o cerne da saúde pública ao fim da década de 1940, quando a Organização 

Sanitária Pan-Americana, hoje Organização Pan-Americana de Saúde, iniciou um 

programa coordenado por Fred Soper no intuito de erradicar o Aedes Aegypti nas 

Américas se utilizando de larvicidas e pesticidas em tal operação. O objetivo foi 

alcançado, mas isso se tornou um problema quando considerou-se que a 

erradicação foi total, sendo este um engano terrível, pois a partir da década de 60, 

os casos de dengue, e também outras doenças causadas por este vetor, se 

tornaram alarmantes. 

Pouco se fala sobre o Aedes Albopictus, que foi identificado primeiramente 

nos Estados Unidos, no entanto este mosquito pode ser encontrado em vários 

continentes, tendo sua origem na Ásia e dispersando para Europa, África e Américas 

devido ao comércio de pneus usados realizado de forma náutica (Osterholm; 

Olshaker, 2020). 

Assim como o Aedes Aegypti, o Aedes Albopictus pode se proliferar através 

de recipientes móveis e água parada, mas existe um diferencial que o torna 

potencial em comparação com o outro citado, pois o Aedes Albopictus tem a 

possibilidade de se adaptar a locais de alta latitude, ainda podendo transmitir outros 

vinte arbovírus além da Febre Amarela e Dengue  (Martins; Facó; Guedes, 2018).  

​ Como citado na contextualização, a dengue é uma doença arbovirose, ou 

seja, é transmitida por artrópodes, sendo própria do gênero Flavivírus, pertencente à 

família Flaviviridae que pode ser traduzido do Latim como “amarelo”. De acordo com 

Martins; Facó; Guedes (2018) esse gênero possui 73 espécies em 12 grupos 

sorológicos relativos, destes, 7 se tratam daqueles transmitidos por mosquitos, 2 por 

carrapatos e 3 não possuem vetores conhecidos. Existem 4 sorotipos, sendo eles 

DENV-1, DENV-2, DENVI-3 e DENV-4, que são relacionados, porém apresentam 
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determinadas distinções, sendo assim é possível que uma pessoa seja infectada 

pelo vírus até quatro vezes. 

​ Em seu grupo existem mais de 68 agentes virais entrelaçados por seu 

desenvolvimento evolutivo. Sendo um vírus de genoma RNA, sua composição 

possui ácido ribonucleico de cadeia simples, sendo assim, suas células se 

multiplicam em hospedeiros vertebrados, como seres humanos, e invertebrados, 

como mosquitos, os principais transmissores da doença (Abe; Marques; Costa, 

2012). 

 

2.2.2  Modo de Transmissão 

 

Como abordado acima, o mosquito da dengue é o responsável pela 

transmissão do vírus DENV, assim como diversos outros vírus já citados. Esse 

processo de transmissão ocorre de forma horizontal, pelo repasto sanguíneo, 

quando o vetor fêmea se alimenta do sangue de um indivíduo infectado (Martins; 

Facó; Guedes, 2018). Dentro do intestino do mosquito ocorre a replicação do vírus 

por um período de 8 a 12 dias e a partir desse tempo o vetor está apto a transmitir o 

vírus até o fim de sua vida (Lupi; Carneiro; Coelho, 2007). 

Um fator importante para a transmissão e carga viral dos flavivírus em seres 

humanos são as proteínas contidas nas glândulas salivares do vetor, como o veneno 

alérgeno-1 do Aedes Aegypti ( AaVA-1 ). Quando o mosquito pica uma pessoa, ele 

injeta uma quantidade de saliva para evitar a coagulação de sangue em sua 

refeição, essa saliva entra no organismo do indivíduo infectando as células e 

iniciando o processo de infecção viral (Sun et al., 2020). 

A transmissão vertical, apesar de rara, pode ocorrer em gestantes com o vírus 

no organismo no momento do parto, o vírus ainda pode estar presente no leite 

materno, podendo ser uma forma de transmissão. Existe também a possibilidade de 

transmissão através de transplante de órgão, transfusão de sangue e acidentes com 

materiais perfurocortantes (Martins; Prata-Barbosa; Cunha, 2020). 
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2.2.3 Períodos de Incubação e Transmissibilidade, suscetibilidade e imunidade 

 

​ Após o momento em que o vírus entra no organismo de um indivíduo existe 

um período em que esse vírus age em silêncio antes que os sintomas comecem a 

aparecer, esse é denominado período de incubação, que pode variar entre 3 a 14 

dias, tendo uma média de 4 a 7 dias (Gubler, 1998). Estudos mais recentes apontam 

uma variação de tempo divergente da citada acima, indicando um período de 

incubação médio de cinco a seis dias, podendo se estender até 15 dias (Lupi; 

Carneiro; Coelho, 2007).  

Durante o período de febre aguda, que pode variar de 2 a 10 dias, o vírus se 

encontra presente no sangue da pessoa infectada, esse é o período de 

transmissibilidade, pois durante esse estágio se um mosquito vetor picar essa 

pessoa, ocorrerá sua infecção e após, o ciclo de infecção nos próximos seres 

humanos sujeitos em sua área (Gubler, 1998).  

O vírus da dengue pode ser transmitido para qualquer ser humano, indicando 

sua suscetibilidade universal (Brasil, 2002). Com a reintrodução do DENV-2 no 

Brasil, em 2007, houve uma mudança na faixa etária dos indivíduos suscetíveis à 

doença, atingindo também crianças menores de 10 anos (Teixeira et al., 1999). 

A imunidade ao vírus se torna permanente quanto ao sorotipo ao qual o 

indivíduo foi infectado, normalmente se apresentando de forma clássica, no entanto, 

não há imunidade cruzada, sendo assim a pessoa infectada por um sorotipo ainda 

está sujeita a infecção pelos demais sorotipos da doença, podendo ocorrer a dengue 

em sua forma hemorrágica (Gubler, 1998). 

 

2.2.4 Aspectos Clínicos 

 

​ A dengue clássica se manifesta de forma repentina apresentando sintomas 

como febre alta entre 39° e 40°, fadiga, dores musculares (mialgia), dores na cabeça 

(cefaléia) e atrás dos olhos (dor retroorbital), fraqueza (adinamia), anorexia, 

náuseas, vômito e erupções cutâneas. Ainda há a possibilidade do paciente 

apresentar linfadenopatia, sintoma que emerge devido a reação do sistema 

imunológico gerando ínguas em regiões específicas como axilas, virilhas e pescoço. 

Existe a recomendação médica para o consumo adequado de água para pacientes 
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infectados por dengue para evitar hepatomegalia, ou seja, o inchaço do fígado. A 

doença pode persistir durante um período de 5 a 7 dias, nos quais os sintomas 

diminuem gradativamente, porém a fadiga perdura (Lupi; Carneiro; Coelho, 2007). 

​ Esses sintomas podem ocorrer também em crianças menores de um ano, que 

indicam tais dores, principalmente através do choro, fraqueza e neurastenia, ainda é 

possível que haja equívoco de diagnóstico, uma vez que existem inúmeras doenças 

febris que causam o mesmo quadro clínico. Sendo assim, a forma grave da doença 

pode ocorrer de maneira súbita e ser a primeira manifestação visível na infante (Abe; 

Marques; Costa, 2012). 

Febre Hemorrágica da Dengue (FHD)  que geralmente se apresenta em 

pacientes que já adquiriram um dos sorotipos anteriormente, inicialmente se 

assemelha a dengue clássica em sintomas, porém, cerca de três dias após a 

infecção comumente se inicia quadro hemorrágico acompanhado de hepatomegalia, 

falência circulatória e derrames cavitários (Lupi; Carneiro; Coelho, 2007). 

 

2.3 Medidas de Controle e Prevenção da Dengue 
 

A epidemiologia estuda a saúde e a doença da população para criar medidas 

para controle e prevenção para o fenômeno que ocorre no momento, podendo ser 

em nível individual ou populacional. Essa distinção fundamental em saúde pública 

ganha importância sob o modelo de determinantes da saúde (Brasil, 2010). 

Como o próprio nome indica, o enfoque individual enfatiza a prevenção e o 

controle das causas da doença nas pessoas, em particular, naquelas com alto risco 

de adoecer, enquanto que o enfoque populacional enfatiza as causas das doenças 

na população. Todavia há o controle de doenças transmissíveis que requer a 

interrupção da cadeia de transmissão e as medidas de controle devem estar 

voltadas para esse objetivo prioritário, é aqui onde exatamente a epidemiologia 

exerce seu papel mais importante na busca de causas e fatores de risco associados  

(Brasil, 2010). 

Os serviços de saúde têm que manter uma dupla ação, fornecer atenção às 

pessoas conforme suas necessidades individuais e desenvolver ações voltadas para 

a população em seu conjunto, conforme normas e prioridades estabelecidas, ambas 

ações envolvem a aplicação de medidas de controle. Controle é um conjunto de 
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ações, programas ou operações contínuas voltadas à redução da incidência e 

prevalência de um dano à saúde em níveis tais que deixem de constituir um 

problema de saúde pública (Brasil, 2010). 

As ações voltadas ao combate e controle do Aedes aegypti tem seu foco em 

duas estratégias, controle ou erradicação, que divergem quanto aos objetivos, 

implicando em estrutura, organização e extensões de cobertura diferentes. Todavia, 

ainda há três elementos básicos: saneamento do meio ambiente; ações de 

educação, comunicação e informação IES (Informação, Educação e Saúde) e 

combate direto ao vetor químico, físico e biológico (Teixeira; Barreto; Guerra, 1999). 

O elemento de saneamento tem como objetivo reduzir os criadouros 

potenciais do mosquito, para tal é necessário: cuidado adequado com a água para 

evitar o sua retenção em recipientes propícios para oviposição, protegendo 

recipientes; reciclagem ou destruição de recipientes inutilizados; e tratamento de 

criadouros naturais, conforme os objetivos e estratégias estabelecidos pelo órgão 

responsável (Teixeira; Barreto; Guerra, 1999). 

 O segundo elemento visa ações voltadas à educação, comunicação e 

informação, onde os agentes de saúde podem atuar diretamente ao orientar a 

população em suas residências. Campanhas de conscientização também são de 

suma importância para a comunicação efetiva com a comunidade, envolvendo 

setores sociais e o Estado e dando ênfase na relevância da participação comunitária 

nas ações de combate, bem como na necessidade de eliminação de criadouros e 

cuidados com saúde coletiva (Teixeira; Barreto; Guerra, 1999). 

Os combates físico e químico do vetor envolvem tratamento focal, isto é, a 

aplicação de larvicidas em recipientes que acumulam água, para eliminar a forma 

imatura do mosquito ou tratamento perifocal, sendo este a aplicação de inseticidas  

a ultra baixo volume (UBV) em paredes internas e externas de tais recipientes, para 

a eliminação do Aedes aegypti em sua forma adulta. Ainda há o combate biológico, 

onde se utilizam organismos vivos que competem, eliminam ou parasitam o vetor 
(Teixeira; Barreto; Guerra, 1999). 

Como uma medida de controle e prevenção, existe também o Levantamento 

Rápido De Índices para Aedes Aegypti (LIRAa), seus métodos simplificados de 

amostragem têm sido propostos com o objetivo de facilitar a obtenção, pelos 

serviços de saúde, de informações que contribuam para avaliação de programas 

 
 



34 

mediante realização de pesquisas sistemáticas e periódicas. São denominados 

métodos simplificados por permitirem a obtenção de estimativas associadas a erros 

aceitáveis e vícios desprezíveis, de forma simples, rápida e econômica (Brasil, 

2013). 

O LIRAa é um método simplificado, uma atividade que foi desenvolvida pelo 

Ministério da Saúde em 2002. Ela permite a identificação de áreas com maior 

proporção, ocorrência de focos, bem como dos criadouros predominantes, indicando 

o risco de transmissão de dengue, febre chikungunya e zika vírus. A atividade é 

realizada por meio da visita a um determinado número de imóveis do município, 

onde ocorre a coleta de larvas para definir o Índice de Infestação Predial (IIP). 

Auxilia as análises entomológicas e fornece informações sobre índices Predial (% de 

imóveis positivos, Breteau (% de depósitos positivos) e tipo de recipiente (tipo de 

depósito positivos, predominante) com vistas na otimização e direcionamento das 

ações de controle de vetor, facilita a delimitação de áreas de risco entomológico, 

permite a avaliação de metodologias de controle além de contribuir para as 

atividades de comunicação e mobilização por meio de ampla divulgação dos 

resultados dos índices para os parceiros internos e externos da população (Brasil, 

2013). 

O Ministério da Saúde produziu um Manual de Orientação Técnica sobre a 

dengue, tendo como objetivo informar a população sobre as características dessa 

doença. Com o apoio do Conselho Federal de Medicina e da Associação Médica 

Brasileira criou o Protocolo de Condutas para Diagnóstico e Tratamento para unificar 

as condutas médicas e informações sobre a doença. O protocolo apresenta os 

níveis Leve, moderado, Grave e de Dengue Hemorrágica. Para maiores informações 

consultar o anexo D (Brasil, 2002). 

 

2.4 Gestão em Saúde Pública 
 

​ As funções de gestão do Sistema Único de Saúde envolvem planejar, 

organizar, controlar e avaliar as ações e serviços de saúde, na busca do 

desenvolvimento da função planejamento e de um alinhamento dos instrumentos 

utilizados (Battesini et al., 2013). 

A gestão em saúde pode ser definida como o conhecimento aplicado no 
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manejo do complexo das organizações de saúde, envolvendo a gerência de redes, 

esferas públicas de saúde, hospitais, laboratórios, clínicas e demais instituições e 

serviços de saúde. Abrange três grandes dimensões altamente complexas: os 

espaços dos cuidados diretos - singulares e multiprofissionais; as diversas 

instituições de saúde; e a exigência da formação e operação de redes de serviços 

de saúde para uma assistência universal, integral, equânime, de qualidade e 

eficiente para as necessidades de saúde da população (Lorenzetti et al., 2014). 

Segundo Lorenzetti et al. (2014) É recorrente a constatação de que a gestão 

em saúde ainda está ancorada em métodos e estratégias tradicionais, oriundas da 

teoria clássica da administração. E que construir novas formas de gestão na área da 

saúde, fundadas na participação, práticas cooperativas e interdisciplinares onde 

trabalhadores e usuários atuem como sujeitos ativos, permanece como desafio. 

No Brasil, com a implantação da Constituição em 1988 e a criação do Sistema 

Único de Saúde (SUS), as atividades da área da saúde foram legitimadas como 

política pública, desse modo, a foi assegurada como um direito de todos e um dever 

do Estado. Ainda, a agenda da saúde possui enfoque na gestão, dispondo de um 

planejamento estruturado voltado a transformações positivas no cenário da saúde do 

país (Lorenzetti et al., 2014). 

 
2.4.1 A epidemiologia como Instrumento de Gestão 

 ​  

Conforme Pereira (2016) as intervenções nas esferas de governo devem ser 

baseadas nas necessidades de saúde da população do território, em concordância 

aos critérios socioeconômicos, epidemiológicos e demográficos. 

Abrangendo a definição de epidemiologia apresentada no tópico 2.1, Ferreira 

et al. (2016) relata que os estudos epidemiológicos representam um importante 

instrumento de gestão para definição das prioridades de saúde da população. 

A epidemiologia é utilizada na gerência e na administração dos serviços de 

saúde, pois fornece metodologia útil que permite planejar e avaliar a atividade 

assistencial. A contribuição desta ciência se dá em diversos níveis: a epidemiologia 

descritiva permite conhecer as características da população e seu estado de saúde; 

os sistemas de informação fornecem os dados correspondentes à maneira como são 

utilizados os serviços, custos, aproveitamento das instalações; a epidemiologia 
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analítica permite provar hipóteses acerca das prováveis relações de causalidade 

consideradas previamente (análise etiológica); e a epidemiologia experimental 

fornece desenhos que contribuem com a avaliação (Malagón-Londonõ, 2010). 

 
2.5 A Pandemia da Covid 19 
 

​ A COVID-19 se manifestou inicialmente em Wuhan, China, quando em 

dezembro de 2019 vários pacientes deram entrada em hospitais com um tipo 

desconhecido de pneumonia. Um mapeamento com base em dados foi realizado 

indicando que o epicentro do Sars-Cov-2 se dava em um mercado de Frutos do Mar 

de Wuhan (Valverde et al., 2021).  

Logo em janeiro de 2020 foi realizado um sequenciamento genético que 

apontou essa doença como um novo vírus CoV, no mesmo mês a doença se 

alastrou por todo o globo e a OMS declarou o novo coronavírus como emergência 

global (Ochani et al., 2021). Em fevereiro ocorreu a primeira morte registrada fora da 

China, nas Filipinas, e logo após, a França anuncia a primeira morte na Europa, 

neste mês o novo coronavírus recebeu a nomenclatura COVID-19 

Em março a OMS declarou o surto de Sars-CoV-2 uma pandemia, a qual 

havia atingido 114 casos até aquele momento. Neste sentido, a OMS lançou o  

International Solidarity Trial visando encontrar tratamentos eficazes para a doença  

(Wiersinga et al., 2020). Em abril de 2020 os casos de COVID-19 ultrapassaram a 

marca de 1 milhão e ao fim do mês os Estados Unidos sozinho já ultrapassavam 

esse número (Wiersinga et al., 2020). 

Assim como o primeiro vírus, novas variantes começaram a se espalhar pela 

Europa e África do Sul e de maneira veloz tomaram todos os continentes (Ochani et 

al., 2021).  Em maio o número de casos no mundo ultrapassou 4 milhões e as 

Américas passaram a representar metade do número de infectados globalmente, e a 

América do Sul se tornou o novo centro da pandemia, em especial o Brasil. Em 

junho o número de casos global ultrapassou 10 milhões e esse índice foi crescendo 

rapidamente (Wiersinga et al., 2020).​  

A COVID-19 é transmitida de forma horizontal onde humano infecta humano 

de forma direta, com gotículas respiratórias ou de forma indireta quando se tem 

contato com superfícies contaminadas (Ochani et al., 2021). A infecção ocorre 
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quando as partículas do vírus entram em contato com as mucosas, isto é, boca, 

nariz e olhos. Ao tossir ou espirrar, um indivíduo infectado libera as partículas do 

vírus que ficam suspensas no ar, deste modo, se uma pessoa suscetível estiver a 

uma distância menor do que 1,8 metros do sujeito infecto, essas partículas entram 

em contato com as mucosas e invadem o trato respiratório, dando início ao processo 

de infecção pelo vírus (Valverde et al., 2021). Dados epidemiológicos indicam que 

essa forma de transmissão é a mais comum, indicando ainda que um período de 

tempo de 15 minutos de exposição às gotículas virais é o suficiente para que a 

infecção ocorra (Wiersinga et al., 2020). 

 O vírus pode se manifestar de forma sintomática, quando o paciente 

apresenta os sintomas da doença, e de forma assintomática, onde o indivíduo não 

apresenta sintomas. Esta segunda se torna uma questão séria que implica no uso 

de máscaras para toda população. A transmissibilidade é maior nos primeiros dias 

da infecção e os sintomas costumam aparecer um ou dois dias depois do contágio 

(Ochani et al., 2021). 
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3 METODOLOGIA 
 

O presente capítulo está destinado a apresentar o caminho metodológico a 

ser seguido para alcançar os objetivos propostos na parte introdutória deste estudo. 

Para tanto, está organizado da seguinte maneira: caracterização da pesquisa, Lócus 

da pesquisa, procedimentos de coleta e análise dos dados e, ainda, os cuidados 

éticos que foram tomados. 

 
3.1 Caracterização da pesquisa 
 
3.1.1 Quanto à Abordagem 

 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, pois visa expor o fenômeno estudado 

de forma descritiva dentro do universo da subjetividade (Kauark; Manhães; 

Medeiros, 2010). De acordo com Minayo (1994, p. 22):  
 
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 
preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode 
ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, 
motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a 
um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos 
que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 

 

De acordo com Bogdan e Biklen (1982, apud Ludke; André, 1986), existem 

características que constituem o estudo qualitativo, dentre elas a predominância de 

dados descritivos para ilustrar o fenômeno estudado se atentando a detalhes 

presentes na situação. Ainda, é necessário empenhar-se no processo, mais no que 

no produto, perceber como o problema se manifesta em procedimentos e atividades 

do cotidiano. É preciso entender  a ótica dos participantes, como é o entendimento 

deles sobre o tema apresentado, além de possuir meios de apurar as informações 

passadas. Usualmente, pesquisas qualitativas são indutivas, comparando-se a um 

funil onde se inicia com questões amplas, e com o desenvolvimento ocorre a 

delimitação dessas, para que no final sejam específicas. 
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3.1.2 Quanto à Natureza 
 

​ Sendo uma pesquisa de natureza aplicada, possui o intuito de promover os 

conhecimentos sobre o tema abordado, propondo medidas para resolução do 

problema (Kauark; Manhães; Medeiros, 2010). O presente estudo expõe 

conhecimentos sobre as medidas de controle e prevenção da dengue em Joinville 

no período delimitado, propondo medidas auxiliares para contribuir com o cenário 

epidemiológico do município. 

 

3.1.3 Quanto aos Objetivos 
 

​  Esta pesquisa caracteriza-se como exploratória, tendo como objetivos tornar o 

tema explícito e formular hipóteses acerca das causas do fenômeno estudado, 

refinando questões iniciais para descobrir intuições. A flexibilidade da pesquisa 

exploratória permite estudar diversos aspectos do tema, utilizando-se de 

levantamento bibliográfico, entrevistas com pessoas que possuem familiaridade com 

o problema, bem como análises de exemplos para melhor compreensão (Gil, 2002). 

Neste estudo os objetivos permeiam a exposição do cenário epidemiológico no 

período delimitado no município estudado, apontando a hipótese de conexão entre a 

epidemia de dengue e a pandemia de COVID-19, além de utilizar da flexibilidade da 

pesquisa exploratória para realizar dois procedimentos para coleta de dados. 
 

3.1.4 Quantos aos procedimentos 

 

​ De acordo com Gil (2002) o estudo de caso se enquadra em um modelo muito 

utilizado nas ciências biomédicas e sociais, de modo que se realize um intenso 

estudo acerca de um ou poucos objetos, sem generalizações, o que torna possível 

realizar descrições e informações detalhadas do tema proposto. Ainda, se trata de 

um procedimento congruente com as investigações de fenômenos ocorridos na 

contemporaneidade de acordo com seus contextos. O estudo de caso tem objetivos 

tais como: estudar eventos da vida real, onde não há delimitação clara de limites; 

conservar a singularidade do objeto de estudo; descrever o fenômeno dentro do 

contexto e período ao qual está sendo investigado; elaborar hipóteses e teorias; e 
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por fim, esclarecer variáveis causais do fenômeno estudado em situações 

herméticas, as quais o uso de levantamentos e experimentos se torne inviável. O 

procedimento do estudo de caso se adequa a pesquisas exploratórias e descritivas, 

além de servir para a busca de respostas acerca das causas do fenômeno. 

​ O estudo de caso possibilita que esta pesquisa foque na questão envolvendo  

a pandemia de coronavírus e o aumento no número de casos de dengue na cidade 

de Joinville, de forma objetiva e detalhada, descrevendo as ações e estratégias 

utilizadas pela gestão municipal para prevenir e combater o aumento da doença. 

 

3.2 Lócus da Pesquisa 
 

O estudo foi realizado na cidade de Joinville, fundada em 9 de março de 1851 

após a assinatura do contrato, em 1849, entre a Sociedade Colonizadora e o 

príncipe e a princesa de Hamburgo, no qual cederam 8 léguas quadradas à 

sociedade para que fossem colonizadas e com a chegada dos primeiros imigrantes, 

se iniciou a criação de Joinville, chamando-se inicialmente de Colônia Dona 

Francisca (IBGE,2012). 

Segundo o IBGE (2011) nos anos de 1800, antes mesmo do contrato com a 

Companhia Colonizadora, estabeleceram-se na região, famílias de origem 

portuguesa, vindas provavelmente da capitania de São Francisco do Sul. Também 

foram trazidas neste período, pessoas negras escravizadas. Essas famílias 

adquiriram grandes lotes de terras sesmarias nas regiões do Cubatão, Bucarein, Boa 

Vista e Itaum, e aí passaram a cultivar mandioca, cana-de-açúcar, arroz, milho, entre 

outros. Em 1866 Joinville foi elevada à categoria de vila, desmembrando-se 

politicamente de São Francisco do Sul. Em 1877, foi elevada à categoria de cidade e 

na década de 1880 surgiram as primeiras indústrias têxteis e metalúrgicas. 

O perfil da população modificou-se radicalmente com o passar das décadas, 

com a chegada de imigrantes vindos de várias partes do país, em busca de 

melhores condições de vida. Aos descendentes dos imigrantes que colonizaram a 

região, somam-se hoje pessoas das mais diferentes origens étnicas (Joinville, 2018). 

Localizada na região Sul do País, é um município pólo da microrregião 

nordeste do Estado de Santa Catarina, com área territorial de 1.127,947 km². 

Joinville é a maior cidade catarinense, responsável por cerca de 20% das 
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exportações catarinenses. Em 2017 ficou na 45ª posição entre os maiores 

municípios exportadores do Brasil e 2º lugar no Estado. É também pólo industrial da 

região Sul, com volume de receitas geradas aos cofres públicos inferior apenas às 

capitais Porto Alegre (RS) e Curitiba (PR) e está em 30º lugar no ranking do PIB 

nacional. A cidade concentra grande parte da atividade econômica na indústria com 

destaque para os setores metalmecânico, têxtil, plástico, metalúrgico, químico e 

farmacêutico (IBGE, 2017). 

O clima de Joinville é do tipo úmido a superúmido, mesotérmico, com curtos 

períodos de estiagem, apresentando três subclasses de microclima diferentes devido 

às características do relevo (Joinville, 2017). 

Segundo a classificação de Thornthwaite, as três subclasses da região são, 

AB’4 ra’ (superúmido) na planície costeira; B4 B’3 ra’ (úmido) nas regiões mais altas; 

e B3 B’1 ra’ (úmido) no planalto ocidental. De acordo com a classificação de 

Köppen, o clima predominante na região é do tipo “mesotérmico, úmido, sem 

estação seca”. A umidade relativa média anual do ar é de 76,04% (Joinville, 2018) 

Sobre a área da saúde, Joinville é referência em qualidade de vida, possui a 

atenção à saúde no município organizada em níveis diferentes de atenção, visando 

a garantia de um atendimento mais efetivo às pessoas de todas as idades, seguindo 

padrões determinados pela Organização Mundial da Saúde (OMS), nos quais os 

serviços de saúde devem ser agrupados de acordo com a complexidade das ações 

necessárias. São áreas de atuação: Atenção Primária (Atenção Básica e Vigilância 

em Saúde), Atenção Secundária (Serviços Especiais e Serviços de Urgência e 

Emergência de média complexidade) e Atenção Terciária (Serviços de Urgência e 

Emergência de alta complexidade) (Joinville, 2021).   

Joinville conta com uma Secretaria Municipal de Saúde, órgão responsável 

por executar as políticas públicas de saúde no município. Possui também uma 

Vigilância Epidemiológica, unidade da Secretaria da Saúde, responsável por 

executar processos contínuos e sistemáticos de coleta, consolidação, análise e 

disseminação de dados sobre eventos relacionados à saúde, visando o 

planejamento e a implementação de medidas de saúde pública para a proteção da 

saúde da população, a prevenção e controle de riscos, agravos e doenças, bem 

como a promoção da saúde; e realizar estudos, ações de prevenção, assistência e 

vigilância aos agravos à saúde relacionados ao trabalho (Joinville, 2022). 
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3.3 Procedimento de coleta de dados  
 

​ A coleta de dados foi realizada em duas etapas, utilizando-se de pesquisa 

documental e entrevista em profundidade. 

 

3.3.1 Pesquisa Documental 

 

Na fase da pesquisa documental houve a busca de dados e informações de 

forma alinhada aos objetivos específicos estabelecidos, sendo documentos como a 

prestação de contas do município, manuais disponibilizados pela vigilância para o 

combate à dengue e a própria entrevista em profundidade realizada, bem como 

propostas de outras localidades no que tange às sugestões de melhoria do cenário 

epidemiológico da dengue em períodos de crise sanitária. A Figura 1 apresenta os 

objetivos e documentos consultados para a coleta de dados. 

 

Figura 1 - Pesquisa documental 

 
Fonte: as autoras (2025) 
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3.3.2 Entrevista em Profundidade 

 

De acordo com Gil (2002) a entrevista é a técnica de interrogação com maior 

flexibilidade para se usar em uma pesquisa. A entrevista em profundidade é um 

método qualitativo de coleta de dados na qual o entrevistador faz perguntas mais 

abertas ao entrevistado, estabelecendo maior proximidade com o mesmo, visando 

dar mais liberdade e flexibilidade em suas respostas sobre o tema abordado, sendo 

assim, apresenta maior proporção de respostas, bem como uma quantidade maior 

de dados, em comparação com outras técnicas. A entrevista em profundidade 

demanda de três etapas de acordo com a figura 2 (Santos et al., 2016). Sendo que a 

primeira e a segunda dizem respeito ao procedimento de coleta de dados e, a 

terceira, a análise dos mesmos. 

 

Figura 2 - Etapas para a realização da entrevista 

 
Fonte: as autoras (2022) adaptado de Santos et al (2016) p. 106 

 

3.3.2.1 Planejamento da entrevista 
 

​ A etapa do planejamento foi composta por seis fases que foram seguidas em 

sequência apresentadas na figura 3.  

 

Figura 3 - Fases que compõem a etapa do planejamento da entrevista 

 
Fonte: as autoras (2022) adaptado de Santos et al (2016) p.106 
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De acordo com Castro (2006) e Churchill (2001, apud Santos et al., 2016) a 

definição do propósito da pesquisa deve vir da necessidade de informações, onde 

dúvidas e questionamentos sejam respondidos. Assim sendo, são apresentadas 

afirmações precisas e sucintas. Esta definição pode ocorrer a partir da leitura de 

documentos existentes como relatórios, estudos e documentos internos, sendo 

assim as hipóteses são determinadas tendo como base o tema existente (Santos et 

al., 2016). O presente projeto busca informações sobre as medidas de controle e 

prevenção da dengue durante o período pandêmico de 2020 e 2021, consultando 

dados dispostos nas plataformas apresentadas na figura 1. Desse modo, o propósito 

será descrever e entender como sua aplicação funcionou no período delimitado. 

A fase de identificar a pessoa a se entrevistar depende do tema da pesquisa, 

relativa a capacidade do entrevistador de obter respostas que contribuam para os 

objetivos da pesquisa, sendo o principal, coletar informações detalhadas. A 

quantidade de pessoas a se entrevistar depende da natureza do problema e pode 

ser alterada ao decorrer das entrevistas (Richardson, 2007, apud Santos et al., 

2016). A identificação do entrevistado se dá a partir dos métodos de inclusão e 

exclusão. Os métodos de inclusão são: pessoas em cargo de gestão, gerentes, 

diretores, coordenadores, chefias e supervisores; já os métodos de exclusão: 

pessoas em cargo auxiliar, como, técnicos administrativos, psicólogos, estagiários  e 

pessoas que não atuaram no período de 2020 a 2021. Desse modo, determina-se a 

necessidade de entrevistar apenas uma pessoa, responsável por coordenar a 

Vigilância Epidemiológica de Joinville. 

Para se definir oportunidades é necessário entender que a entrevista não tem 

um prazo específico para ocorrer, no entanto deve-se iniciar o contato com o 

entrevistado com antecedência. Desse modo, há tempo para expor ao entrevistado 

quanto ao propósito da pesquisa, bem como marcar datas, horários e fazer 

alterações no cronograma se houver necessidade (Minayo et al., 2002, apud Santos 

et al., 2016). Para estabelecer uma oportunidade pretende-se entrar em contato via 

telefone e email com a Vigilância Epidemiológica de Joinville para consultar a 

disponibilidade para realizar tal empreitada. 

Para seguir à quarta fase foi necessário elaborar perguntas voltadas ao 

propósito estabelecido na primeira fase, desse modo torna-se conveniente seguir um 
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roteiro durante a entrevista, para que haja organização nas questões expostas ao 

participante, também auxilia no cumprimento do tempo estabelecido e pode conter 

lembretes sobre determinadas perguntas. O roteiro foi elaborado após a pesquisa 

documental, e foi estruturado em três partes, sendo elas a abertura, onde se expõe 

informações sobre o propósito e o contexto da pesquisa, bem como agradecimentos 

ao entrevistado. Após a abertura segue-se com a apresentação das perguntas, e por 

fim o encerramento, onde cita-se a colaboração do entrevistado, o manejo dos 

dados coletados na entrevista, e também os resultados que serão alcançados e 

divulgados (Richardson, 2007, apud Santos et al., 2016). 

Detalhar aspectos logísticos consiste em determinar a infraestrutura que foi 

utilizada para a realização da entrevista. De início, deve-se definir local e horário, 

levando-se em consideração a opinião do entrevistado. No entanto, o ambiente 

deverá ser propício para gerar uma atmosfera informal para que o entrevistado 

sinta-se mais confortável e disposto a falar abertamente (Minayo et al, 2002, apud 

Santos et al., 2016). Ainda, a entrevista não deve se tornar cansativa, sendo assim, 

o tempo máximo não  ultrapassou uma hora e trinta minutos. Outro ponto importante 

foi determinar quais materiais serão necessários para a condução da entrevista, ou 

seja, papéis, canetas e o próprio roteiro elaborado. Então, anotou-se em um cartão o 

nome do entrevistado, bem como o início e o término da entrevista. Houve 

autorização prévia do entrevistado para o uso de aparelho de captação de áudio 

durante a entrevista, pois gravações fornecem informações mais precisas. 

(Richardson, 2007; Roesch, 2005; Greenbaun, 2000, apud Santos et al., 2016). O 

presente estudo seguiu as orientações dos autores citados, bem como o roteiro que 

foi elaborado. Desse modo, a partir do contato com o entrevistado, foram 

combinados data, local e horário. O tempo estipulado para a realização da entrevista 

foi de 45 minutos, evitando que o processo se tornasse cansativo e demorado. Com 

a autorização do entrevistado, via TCLE, foi utilizado o gravador de voz para 

captação de áudio. 

A escolha do entrevistador depende da capacidade do mesmo de conduzir 

uma entrevista (Gil, 2010, apud, Santos,2016). Para a entrevista desse projeto, as 

autoras se disporão como entrevistadoras. A fim de estabelecer uma conexão com o 

entrevistado é necessário que o entrevistador tenha essa habilidade. Deve-se 

motivar o participante a responder as questões expostas  (Roesch, 2005, apud 
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Santos et al., 2016). Um entrevistador deve conhecer muito bem o assunto abordado 

e apresentar qualidades como empatia, boa memória, dicção, audição e 

concentração, boa administração do tempo de entrevista e manutenção do interesse 

do entrevistado, saber captar sinais verbais e não verbais, capacidade de intervir 

para pedir esclarecimentos, bem como experiência na realização de entrevistas 

(Santos et al., 2016). 

 

3.3.2.2 Condução da entrevista 
 

​ Uma entrevista bem conduzida é aquela na qual o entrevistador encoraja o 

entrevistado a demonstrar seus sentimentos, ansiedades e frustrações sem sentir-se 

mal ou pressionado por falar sobre o tema (Richardson, 2007, apud Santos et al., 

2016). Sendo assim, o entrevistador iniciará a abertura dando boas vindas ao 

participante e expondo o propósito da pesquisa, em um tempo estimado de até três 

minutos, para que desperte o interesse do entrevistado na pesquisa. 

​ Santos et al (2016) apresenta algumas instruções para esse procedimento 

correr bem: explicar ao entrevistado o objetivo da pesquisa e as motivações que o 

envolvem; conferir liberdade ao entrevistado para intervir para possíveis 

esclarecimentos ou críticas; no intuito de gerar simpatia do entrevistado. É 

recomendável deixar questões complexas para o fim da entrevista; tornar o ambiente 

de entrevista agradável e cordial para que o entrevistado sinta identificação; permitir 

que o entrevistado finalize suas falas e auxiliá-lo a concluir, se necessário; evitar 

comportamentos autoritários e arrogantes para com o entrevistado; não dar 

conselhos e opiniões moralistas; evitar discussões referentes às consequências das 

respostas; ceder o tempo necessário para que o entrevistado conclua suas falas, 

sem o induzir a pressa; manter interesse no condição do entrevistado, até mesmo 

quando este se encontrar em silêncio para possíveis reflexões sobre a resposta; 

prestar atenção no clima instalado no ambiente, no decorrer da entrevista e no 

interesse do entrevistado de responder às perguntas de forma reflexiva. 
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3.4 Procedimento de análise de dados  
 

3.4.1 Tratamento dos dados coletados 

 
Na etapa do tratamento de dados da entrevista em profundidade foi 

necessário relacionar o relato da entrevista com os dados coletados da pesquisa 

documental, transformando-os em informação para então associá-los ao propósito 

da pesquisa.  Desse modo, existem três fases que compõem essa etapa: Descrição 

do relato da entrevista, análise dos relatos, interpretação das análises realizadas 

(Santos et al., 2016). 

 

Figura 4 - Fases que compõem a etapa do planejamento da entrevista 

 
Fonte: as autoras (2022) adaptado de Santos et al (2016) p. 111 

 
​ Após a realização da entrevista foi necessário transcrever todas as anotações 

e gravações para melhor organização, de modo a ser possível a classificação dos 

mesmos. Contendo gravações foi necessário ouvir ao menos duas vezes, a primeira 

sem interrupções para se ter uma visão geral do que foi discutido, e a segunda 

fazendo pausas para que se possa responder às questões, com o auxílio das 

anotações  (Bradley, 1997; Richardson, 2007; Saurin; Ribeiro, 2000, apud Santos et 

al., 2016). 

​ A análise de dados visa conectar as informações da entrevista com o material 

descrito, desse modo, torna-se viável realizar alguns procedimentos, tais quais 

identificar e delinear o escopo de estudo nos dados expostos, elaborar uma 

estratégia de medida das respostas alcançadas, analisando padrões e ideias 

predominantes e por fim executar a análise dessas medidas, observando seu 
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potencial referente ao propósito da pesquisa, buscando conexões de perspectiva 

(Greenbaun, 2000; Pereira, 2004; Richardson, 2007, apud Santos et al., 2016). 

​ Com essa conexão é possível interpretar tais dados, buscando coerência e 

esclarecimento do problema abordado. Essa interpretação é feita sob olhar crítico 

sobre o tema (Flick, 2008; Pereira, 2004, apud Santos et al., 2016).  Conclui-se o 

tratamento fazendo um relatório contendo um resumo dos resultados alcançados, 

contextualizando citações relevantes para o propósito da pesquisa e expondo as 

principais implicações geradas por essas citações (Richardson, 2007, apud Santos 

et al., 2016). 

Para a apresentação dos resultados e a análise, quando citados trechos da 

fala da entrevistada, optou-se pela identificação Entrevistada 1 e as citações entre 

aspas e itálico, para diferenciar das citações de referências bibliográficas. 
 
3.4.2 Método de Bardin 

 
A análise de dados será realizada com base no método apresentado por 

Laurence Bardin em seu livro Análise de conteúdo, onde estrutura em três 

componentes para a realização dessa etapa, sendo eles: pré-análise; exploração; e 

tratamento (Bardin, 1977, apud Mendes; Miskulin, 2017). 

​ Na fase da pré-análise se constitui o corpus da pesquisa, ou seja, os 

documentos e informações adquiridos na coleta e entrevista que foram submetidos à 

análise e será realizado um levantamento do que se mostra relevante para a 

pesquisa. Bardin apresenta regras a seguir para realizar essa tarefa, são elas: 

exaustividade, representatividade, homogeneidade e pertinência (Bardin, 1977, apud 

Mendes; Miskulin, 2017). 

​ Após a pré-análise se iniciou a fase da exploração, neste momento foram 

estabelecidas as unidades de registro e as unidades de contexto. A unidade de 

registro é a menor parte do material, na qual a ocorrência é exposta com base nas 

categorias abordadas, por exemplo, a palavra “dengue”, neste caso o uso de 

computadores se apresenta eficaz para buscar determinada palavra. A unidade de 

contexto busca o contexto para entender o objeto de estudo, ela pode ser definida a 

partir da pertinência e do custo  (Bardin, 1977, apud Mendes; Miskulin, 2017). 

​ No tratamento, o conteúdo recebeu um refinamento, seguindo os princípios 
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da exclusão mútua, homogeneidade, pertinência, objetividade e fidelidade e 

produtividade  (Bardin, 1977, apud Mendes; Miskulin, 2017). 

 

3.6 Ética na Pesquisa 
 

Referindo-se a ética nesta pesquisa fez-se necessária a apresentação deste 

documento ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), pois a RESOLUÇÃO Nº 510, de 

7 de abril de 2016 diz “a ética em pesquisa implica o respeito pela dignidade 

humana e a proteção devida aos participantes” (Brasil, 2016). 

Este trabalho foi considerado aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) conforme Anexo A – Parecer Consubstanciado do CEP de número 5.934.438, 

pois tratando-se de uma pesquisa que envolve seres humanos, sua opinião deve ter 

suporte ético e legal para poder responder as perguntas sem receio de distorção dos 

fatos. 

Foi elaborado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido TCLE 

(Resolução CNS nº 466 de 2012) conforme o Apêndice C seguindo os padrões 

estabelecidos pelo IFSC ao qual o participante entrevistado teve o acesso ao TCLE 

(Resolução CNS nº 466 de 2012) conforme o Apêndice C. Após essa contribuição e 

a resposta das perguntas feitas, foi realizada a devolutiva da pesquisa por meio da 

publicação, além de disponibilizar seus dados e resultados para o entrevistado em 

formato de relatório. 

A carta de anuência, disponível no Apêndice B, é um documento que 

formaliza a permissão de uma instituição ou entidade para que uma pesquisa seja 

desempenhada com seus recursos e dados, essa carta foi devidamente enviada 

para a Prefeitura de Joinville através de seu site oficial, que segue as diretrizes da 

LEI Nº 13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017 que dispõe sobre participação, proteção 

e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública. 

ainda foi encaminhado o TCLE, conforme exigido para a tramitação do processo. Ao 

qual houve retorno com aprovação de pesquisa para apenas um entrevistado 

conforme Anexo B – OFÍCIO SEI Nº 0015357242/2022 - SES.UGE.CEIS. 

Sobretudo, ainda sobre a ética da pesquisa serão consideradas as 

orientações do OFÍCIO CIRCULAR Nº 2/2021/CONEP/CNS/MS, que diz respeito ao 

sigilo, segurança e armazenamento dos dados coletados na pesquisa (Brasil, 2021). 

 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.460-2017?OpenDocument
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Neste caso a gravação da entrevista está disponível em dois aparelhos celulares e 

serão excluídos após o prazo de cinco anos, tomando-se todos os cuidados para 

que não haja publicização das informações repassadas. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
​ Neste capítulo  apresenta-se os resultados e discussões  deste estudo. Para 

atender aos objetivos desta pesquisa, dividiu-se em três subtítulos: Ações de 

combate a dengue no período pandêmico; Principais desafios para o 

desenvolvimento das ações de combate à dengue durante a pandemia de COVID-19 

em Joinville/SC; Sugestões de medidas complementares para a melhoria do cenário 

epidemiológico em Joinville e, por fim; a Conclusão. 

 
4.1 Ações de Prevenção e Combate a Dengue no Período Pandêmico em 
Joinville/SC 
 
​ A relação entre COVID-19 e dengue no município de Joinville apresentou 

adversidades no período em que ocorreu a pandemia de coronavírus em paralelo 

com a epidemia de dengue. No ano de 2020 o coronavírus se instalou no país, 

concomitantemente, os casos de dengue começaram a aumentar gradativamente, 

fazendo o município entrar em uma zona de alta probabilidade de contágio. 

Simultaneamente, o coronavírus se instalou na região, tornando-se foco principal 

dos órgãos de saúde. 

         Este contexto exigiu desdobramentos das equipes de saúde para atender as 

demandas que emergiram da pandemia, bem como as em decorrência da dengue. 

Para este estudo, um dos seus objetivos é mapear as ações desenvolvidas para 

prevenir e combater a dengue no período pandêmico, sendo que os resultados estão 

dispostos no quadro 01. 
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Quadro 01: Ações de Combate a dengue em Joinville na Pandemia 
 

AÇÕES OBJETIVO 

PREVENÇÃO 

Reuniões com a comunidade e 
associação de moradores Informação a população 

Entrevistas nos meios de comunicação 
como forma de conscientização Informação a população 

Divulgação de Boletins 
Epidemiológicos Informação a população 

Parceria com Fiocruz para utilizar os 
mosquitos Aedes aegypti com o 
microrganismo Wolbachia na natureza, 
reduzindo a capacidade de 
transmissão de doenças. 

Reduzir a capacidade de transmissão de 
doenças 

Parceria com UFMG para aplicação de 
larvicida (tecnologia desenvolvida pela 
universidade) nos focos do mosquito, 
principalmente em esgotos e bocas de 
lobo. 

Reduzir a capacidade disseminação dos 
focos 

COMBATE 

Visitas as armadilhas Análise de vetor 

Visitas para delimitação de foco Delimitação da localização de focos 

Visitas e limpeza de terrenos baldios e 
casas fechadas 

Redução de locais propícios à criação de 
focos 

Mutirão de combate a dengue 
Redução de locais propícios à criação de 
focos 

Ações intersetoriais com 62º Batalhão 
de Infantaria e Polícia Militar Ambiental 

realização de limpeza de ambientes 
propícios à criação de focos 

Contratação de 30 novos agentes de 
combate às endemias 

Ampliação da equipe multidisciplinar 
para combate a dengue 

Aplicação do adulticida malathion 
(fumacê) nos bairros onde houve 
casos de dengue autóctone. 

Controle dos mosquitos em lugares 
específicos 

Implantação do gabinete de crise da 
dengue no município. 

Elaboração de estratégias de combate 
voltadas para o cenário do município 

 
Fonte: As autoras Adaptado de Joinville (2024) 
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Neste encaminhamento, observa-se que entre as ações de prevenção que 

foram realizadas foram as seguintes:  Reuniões com a comunidade e associação de 

moradores; Entrevistas nos meios de comunicação como forma de conscientização; 

Divulgação de Boletins Epidemiológicos; Parceria Fiocruz para utilizar os mosquitos 

Aedes aegypti com o microrganismo Wolbachia na natureza, reduzindo a 

capacidade de transmissão de doenças; Parceria com UFMG para aplicação de 

larvicida (tecnologia desenvolvida pela universidade) nos focos do mosquito, 

principalmente em esgotos e bocas de lobo. No caso da dengue, a prevenção é 

considerada efetiva quando há uma ação da vigilância epidemiológica que consiga 

anteceder a introdução do vírus. Isto porque, “quando a circulação de um ou mais 

sorotipos em uma região já está estabelecida, as medidas de combate ao vetor e a 

vigilância epidemiológica da doença têm baixa efetividade”, desencadeando para os 

“órgãos responsáveis pela prevenção da dengue enfrentam uma série de 

dificuldades técnico-científicas e operacionais, relacionadas à complexidade 

epidemiológica dessa doença” (Teixeira, Barreto e Guerra, 1999, p. 23). 

Os relatórios anuais do município de ações desenvolvidas no combate a 

dengue no período de 2020 e 2021 apontaram ações como reuniões e atividades 

escolares, o que causa estranhamento, pois no período da pandemia uma das 

medidas protetivas era a determinação do isolamento social, ou seja, não era 

recomendado atividades que pudessem gerar aglomeração, inclusive as atividades 

escolares estavam suspensas. 

No caso da prevenção da dengue a maior arma é a informação. Por isso, é 

necessário o investimento em ações que propaguem o conhecimento e, assim, 

despertem na sociedade a adesão de comportamentos preventivos, mesmo em 

tempos de crise, como no caso da pandemia. Neste sentido, o “acesso à informação 

desempenha um papel crucial na prevenção e controle da Dengue”. É importante 

compreender, então, que quando a população está “devidamente informada sobre 

as medidas de prevenção, sintomas da doença e busca por tratamento adequado, é 

possível reduzir significativamente a incidência e os impactos da epidemia” (Geo 

Sem Fronteiras, 2024, s.n).  

A Vigilância epidemiológica deve proporcionar conhecimentos a respeito de 

doenças e agravos à saúde, tendo como objetivo orientar de forma técnica 

profissionais da área da saúde. Todavia a epidemiologia articula suas ações voltadas 
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à comunidade, que deve estar bem informada do cenário que a cerca. Sendo assim 

é imprescindível que haja comunicação com a população, sendo a ferramenta mais 

adequada o marketing, que conversa diretamente com as pessoas. Existem 

ferramentas de controle e erradicação, sendo elas o saneamento básico, o combate 

direto ao vetor químico, físico e biológico e o IES (Informação, Educação e Saúde) 

sendo o último um dos elos fracos do combate no período citado (Teixeira, Barreto e 

Guerra, 1999, p. ). 

Segundo a Entrevistada 1 o trabalho de mídia voltado à dengue entre os anos 

de 2020 a 2022 foi reduzido, tendo a COVID-19 como foco, o marketing estava 

voltado para as orientações de uso de máscara, lavagem das mãos e sintomas da 

doença. Ainda, houve material produzido em maio de 2020, um documento intitulado 

“Povos e Comunidades Tradicionais no Combate à COVID-19 e a Dengue em 

Joinville”, onde constam recomendações para essa parte da comunidade sobre a 

COVID-19, contendo uma página voltada a dengue, com informações sobre os 

cuidados a se tomar nesse período, conforme figura 4 e 5.  

 

Figura 5 - Povos e Comunidades Tradicionais no Combate à COVID-19 e a 
Dengue em Joinville 

 
Fonte: Joinville (2020) 
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Figura 6 - Medidas preventivas de combate à dengue 
 

 

 
Fonte: Joinville (2020) 

 

As informações a respeito do coronavírus eram voltadas ao padrão já utilizado 

no marketing para a comunidade em geral, porém, os dados referentes à dengue 

foram preteridos. A Entrevistada 1 cita, ao falar sobre o marketing voltado à dengue 

no município de Joinville “Não houve mesmo, não houve mídia em 2020 e 2021 

como está tendo em 2023, nem 2022 foi falado, mas o trabalho de mídia 2023 já foi 

muito maior, tanto do estado quanto do município”. 

Ainda com relação a dengue, em 2021 foi publicado no site da Prefeitura um 

documento em formato de cartaz contendo informações e recomendações, conforme 

pode ser visto na figura 5. 
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Figura 7 - Como eliminar os Criadouros do Mosquito 

 
Fonte: Joinville (2021) 

 

Conforme os casos aumentavam, as ações de informação começaram a 

crescer e no ano de 2023 houve um maior investimento em marketing para orientar a 

população a respeito da arbovirose, uma vez que a epidemia avançava, levando o 

município novamente para a Zona Vermelha, isto quando o período pandêmico já se 

dirigia para o final e havia a possibilidade de uma normalidade nas demandas de 

saúde. 

Com relação a prevenção, em Joinville, a ação que ganhou mais notoriedade 

foi a possibilidade de utilizar os mosquitos Aedes aegypti com o microrganismo 

wolbachia, isto já em 2020. O município foi selecionado pelo Ministério da Saúde, 

com base em critérios de viabilidade climática, população residente e o alto histórico 

de transmissão de dengue.  Todavia no site da prefeitura, consta que a demanda 

para que Joinville pudesse participar do projeto Wolbachia foi apresentada pela 

primeira vez em maio de 2022, gerando assim dúvida de qual informação é verídica 

quanto a informação apresentada. 

 A  implementação  do  Método  Wolbachia  visa  a  substituição  da 

população  de  mosquitos Aedes Aegypti selvagens  por  mosquitos  infectados  com  
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a  bactéria  Wolbachia,  que  reduz  a  capacidade  de transmissão  dos  vírus  da  

dengue,  zika  e chikungunya (Bertacoo; Melo; Rangel; Sampaio; Carneiro, 2024). 

      Essa bactéria está presente em cerca de 60% dos insetos da natureza, e não 

causa danos aos humanos e animais. A Wolbachia impede que os vírus da dengue, 

Zika, chikungunya e febre amarela urbana se desenvolvam dentro dos insetos, 

contribuindo para a redução dessas doenças (Joinville, 2024, s.n). 

No Brasil, o Wolbachia é conduzido pela Fiocruz, com financiamento do  

Ministério da Saúde e em parceria com os governos locais. Esse método foi 

desenvolvido na Austrália e atualmente está presente em mais de 20 cidades de 14 

países (Vieira, 2024).  

De fato, em Joinville, a implantação ocorreu somente em 2024, apesar das 

tratativas iniciais terem ocorrido já em 2020, ou seja, durante o período pandêmico. 

No segundo semestre de 2024, durante 20 semanas, ocorreu a  liberação dos 

Wolbitos, em 70 rotas de Joinville, abrangendo 17 bairros. “A escolha dos bairros 

considera critérios como número de focos e de casos confirmados. Os bairros 

somam aproximadamente 60% da população de Joinville”. Na continuidade, a 

estimativa é que no ano de 2025, sejam liberados semanalmente 3,6 milhões de 

mosquitos. “Os bairros que foram mapeados são Aventureiro, Boa Vista, Bom Retiro, 

Comasa, Costa e Silva, Espinheiros, Fátima, Floresta, Guanabara, Iririú, Itaum, João 

Costa, Morro do Meio, Paranaguamirim, Petrópolis, Ulysses Guimarães e Vila Nova” 

(Joinville, 2024, s.n). 

Segundo a Entrevistada 1, as ações de combate foram adotadas no município 

mesmo durante o período pandêmico, onde o controle vetorial continuou sendo feito 

e acompanhado pelos profissionais responsáveis. Segundo a entrevistada  a 

vigilância ambiental é responsável pelo controle vetorial no município, pois: 
 
“O controle vetorial da dengue no município, é feito pela vigilância 
ambiental, então são eles que acabam tendo esse contato maior com as 
unidades de saúde no combate no que se refere ao combate vetorial” 
(Entrevistada 1). 
 

Para exemplificar como é operacionalizada essa ação, no ano de 2023, a 

entrevistada explica que o controle vetorial, executado pela Vigilância Ambiental em 

parceria com os Agentes de Combate a Endemias, ocorria aos sábados, durante a 

realização do dia D: 
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Então foram o pessoal da ambiental, os agentes de combate a endemias 
que tiveram acesso às unidades, então assim as unidades estão bem 
envolvidas quando necessário. E durante a pandemia muito das orientações 
do município eram eles que faziam, como as visitas estavam restritas eles 
iam no portão e acabavam orientando a população” (Entrevistada 1). 
 

Já as ações de combate a dengue, em sua maioria, envolveram medidas para 

combater a proliferação dos focos do Aedes aegypti e conscientizar a população 

sobre a importância da participação de todos nesse combate. Conforme quadro 1, 

as ações de combate realizadas durante o período pandêmico em Joinville foram as 

seguintes: Visitas as armadilhas; Visitas para delimitação de foco; Visitas e limpeza 

de terrenos baldios e casas fechadas; Mutirão de combate a dengue; Ações 

intersetoriais com 62º Batalhão de Infantaria e Polícia Militar Ambiental; Contratação 

de 30 novos agentes de combate às endemias; Aplicação do adulticida malathion 

(fumacê) nos bairros onde houveram casos de dengue autóctone; Implantação do 

gabinete de crise da dengue no município. 

As armadilhas, citadas anteriormente, referem-se a depósitos posicionados 

em locais estratégicos onde há maior probabilidade de oviposição por parte da 

fêmea do Aedes Aegypti, tendo a necessidade de visita para manutenção a cada 

sete dias. Estas são divididas em dois tipos: ovitrampas, específicas para a postura 

de ovos, que têm formato específico e contém uma palheta embebida em uma 

solução bioquímica atrativa ao mosquito, sendo composta por feno fresco ou seco 

em água, ainda possuindo um processo de fermentação para estar propícia ao uso; 

e larvitrampas, projetada com pneus de moto, com finalidade de detectar de forma 

precoce da presença do mosquito, sendo instaladas em locais onde não hajam 

outras opções para a fêmea depositar os ovos, alguns exemplos são aeroportos,  

terminais rodoviários, ferroviários e de carga, transportadoras, postos de gasolina 

em estradas, entre outros. As visitas para inspeção devem ocorrer semanalmente, 

sendo frisada a importância dessa frequência, pois, uma vez abandonadas, se 

transformam em criadouros (Santa Catarina, 2022). 

De acordo com O Manual Vigilância e Controle do Aedes Aegypti: 

Orientações Técnicas para Pessoal de Campo disponibilizado pela Diretoria de 

Vigilância Epidemiológica (DIVE), vinculada à Superintendência de Vigilância em 

Saúde (SUV) da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina (2022, p. 37-38), 

a delimitação de foco (DF) é uma ação realizada em municípios não infestados 

seguindo etapas pré estabelecidas, sendo elas: Providenciar mapa do município 
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com escala; Localizar, no mapa, o quarteirão do foco; Considerar um raio de 300 m a 

partir do imóvel do foco; Listar todos os quarteirões presentes no raio; Com auxílio 

do Reconhecimento Geográfico (RG), fazer a contagem do número de imóveis a 

serem trabalhados dentro do raio; Calcular o número de agentes necessários para a 

atividade (1 agente de campo para 25 imóveis/ dia, com carga horária de 8h); 

Realizar visita domiciliar com inspeção em 100% dos imóveis com pesquisa larvária 

e tratamento focal de recipientes que não podem ser eliminados (Santa catarina, 

2022). 

​ A verificação é realizada até o terceiro pavimento, levando em consideração o 

comportamento do vetor, bem como em locais com piscinas e depósitos de 

armazenamento de água. Após tal processo, os dados são inseridos no sistema 

Vigilantos, utilizado para mapeamento de focos. No manual é ressaltado que se não 

há possibilidade de visitação em algum imóvel, tal informação deve ser informada no 

sistema, indicando se estava Fechado (F) ou se a entrada foi Recusada (R). Desse 

modo, os dados fornecidos servem para o planejamento de ações alternativas, com 

o objetivo de visitar todos os imóveis (Santa Catarina, 2022). 

​ Apesar da informação disponibilizada, a entrevista cita que a visitação a 

domicílio ocorreu de forma adaptada, onde os agentes, utilizando máscara, 

abordaram os residentes no portão, orientando acerca das ações a serem tomadas 

para evitar a criação de focos, de modo que as medidas de distanciamento foram 

respeitadas. Essa informação leva ao questionamento da execução da medida 

durante o período de pandemia. No ano de 2023, a entrevistada afirma que não era 

mais possível fazer essa delimitação, pois a partir do momento que o município se 

tornou endêmico, o número de casos aumentou em níveis preocupantes, e para ser 

eficaz precisa ser informado dentro de sete dias após o contágio, o que depende do 

próprio paciente infectado se dirigir até uma unidade de saúde dentro desse tempo. 

​ As visitas realizadas para a limpeza de terrenos baldios e casas fechadas são 

parte da estratégia de controle legal do município, onde a prefeitura entra nesses 

locais para realizar o serviço (Santa Catarina, 2022). A entrevistada 1 ainda cita que 

no ano de 2021 foi realizado o Programa Lixo Zero, no qual foram removidos mais 

de 3 mil toneladas de lixo somente do cemitério municipal. Há uma legislação 

voltada para essa questão, uma vez que tal ação é uma obrigação da população, 

sendo permitida a aplicação de multa para infratores que não regularizem a situação 
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após a primeira notificação (Joinville, 2020). Esta foi uma prática pouco 

comprometida pela pandemia, pois não exigia o contato direto com a população. 

Os Mutirões de combate à dengue também são estratégias utilizadas no 

combate à dengue, e não é diferente em Joinville. No entanto, apesar de aparecer 

nos relatórios da secretaria municipal de saúde como uma ação desenvolvida 

durante a pandemia, envolve a articulação com a comunidade, o que praticamente 

foi impossível devido ao isolamento social. Já que, nos locais onde ocorrem, as 

equipes da Vigilância Ambiental, com apoio das Forças de Segurança e de 

voluntários fazem visitas em residências e em comércios, além do tratamento de 

bocas de lobo e da aplicação de fumacê, larvicida e inseticida. Sendo assim, não se 

questiona a relevância desta ação, mas a possibilidade da mesma ter sido 

executada no período pandêmico. Ademais, a mobilização entre entidades para o 

combate a dengue é de suma importância para o enfrentamento da doença, e 

segundo a entrevistada, a secretaria de saúde colabora com vários setores e com 

outras secretarias, todos envolvidos.  

Nesse mesmo encaminhamento, às ações intersetoriais e com a atuação do 

62º Batalhão de Infantaria e Polícia Militar Ambiental citadas no relatório do 

município de Joinville, se referem à participação nos mutirões. Porém, há de se 

enfatizar que as ações intersetoriais vão além de mera formalidade ou execuções 

pontuais de algumas práticas, já que requerem 
 
mudanças importantes no modo de fazer gestão nos espaços que adotam 
esta estratégia, pois pressupõe práticas de planejamento e gestão 
inovadoras e distintas do padrão hegemônico, dado que é necessário o 
compartilhamento de recursos, saberes e práticas para o seu 
desenvolvimento (Cantharino, 2013, p. 24). 
 

Porém, fica complexo analisar se o que ocorreu em Joinville durante a 

pandemia foi realmente uma ação intersetorial ou a execução de uma prática 

pontual, já que não há registro de como o processo ocorreu. Segundo a entrevistada 

1, a Secretaria de Saúde se envolve com várias outras ações semelhantes, como a 

do meio ambiente, que tem maior papel no controle vetorial, articulando com seus 

setores quando necessário. 

A contratação de 30 novos agentes de combate às endemias é essencial para 

garantir tanto a prevenção quanto o combate à dengue. Isto porque, os Agentes de 

Combate às Endemias (ACE) “são profissionais exclusivos do Sistema Único de 
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Saúde (SUS), desempenhando um papel essencial no combate às endemias e na 

promoção da saúde pública no Brasil” (Brasil, 2025, s.n.). Neste caso, com a 

ampliação da equipe, fortalece a Estratégia da Saúde da Família e possibilita o 

aumento de intervenções como: Visitas Domiciliares; Educação em Saúde: 

Tratamento Focal; Coleta de Dados; Apoio a Campanhas de Saúde; e a Integração 

com a Comunidade. 

Outra ação de combate utilizado foi a aplicação do adulticida malathion 

(fumacê) nos bairros de Joinville onde houveram casos de dengue autóctone. De 

acordo com o Ministério da Saúde, o produto utilizado para  aplicação espacial a 

ultra baixo volume (UBV), popularmente chamado fumacê, “é um inseticida com 

combinação de duas moléculas (Praletrina + Imidacloprida) e solventes”. Neste 

caso,”por ser uma técnica de aplicação a UBV a frio, não há a formação de nuvem 

de fumaça por não haver a queima de óleo mineral no momento da aplicação” 

(Brasil, 2024, s.n). No entanto, há questionamentos sobre a eficácia deste tipo de 

prática, principalmente em decorrência dos prováveis danos à saúde da população e 

do meio ambiente, além da baixa eficiência. Dessa forma, ela só é recomendada em 

casos emergenciais, como o ocorrido em Joinville no período pandêmico, e deve 

seguir critérios embasados nos indicadores entomológicos. 

A implantação do gabinete de crise da dengue no município tem como 

objetivo implantar medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 

agravos à saúde pública causados pelo alto índice de infestação do mosquito Aedes 

aegypti, transmissor dos vírus da Dengue, e a crescente curva de casos. Os 

gabinetes de crise não são usados apenas no caso da dengue, mas sempre que a 

saúde apresenta alguma crise que necessite de uma rápida articulação intersetorial 

para buscar alternativas de enfrentamento. Sendo assim, esse gabinete é  uma 

“estrutura temporária de análise, decisão e controle, responsável pela gestão plena 

da situação durante a crise” (Goiás, 2025, s.n). Cabe ao gabinete dar 

direcionamento às ações a serem desenvolvidas, devendo as equipes assistenciais 

acatarem suas decisões e ordens. Geralmente, é composto pelo secretário de saúde 

e pelos diretores, gerentes e coordenadores desta pasta, mas podem ser ampliados 

para outras secretarias municipais ou organizações sociais.  

As ações de combate ao Ae. aegypti, de acordo com Teixeira, Barreto e 

Guerra (1999, p. 23), é o único elo vulnerável da cadeia epidemiológica da dengue, 
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estão centradas em duas estratégias, “controle ou erradicação, que se diferenciam 

quanto às suas metas, o que implica distintas extensões de cobertura, estrutura e 

organização operacional”. É necessário esclarecer que, “ambas incluem três 

componentes básicos: saneamento do meio ambiente; ações de educação, 

comunicação e informação (IEC); e combate direto ao vetor (químico, físico e 

biológico)” (Teixeira, Barreto e Guerra, 1999, p. 23). 

Neste sentido, entende-se que a erradicação só é possível quando há 

organização na aplicação das ações de controle, onde deve-se considerar todos os 

fatores que envolvem saneamento, educação, comunicação e informação, utilizando 

de princípios técnicos científicos da universalidade na execução das ações em cada 

território, da sincronicidade das ações que envolvem os componentes citados, e da 

continuidade dos programas e medidas, visando o uso adequado dos recursos 

empregados (Teixeira, Barreto e Guerra, 1999, p. 24). Ainda, observa-se que países 

que estabeleceram a meta de índice de infestação zero alcançaram melhores 

resultados na erradicação da doença, mas, devido ao enfraquecimento das ações e 

ao descumprimento dos princípios previamente estabelecidos, acabaram novamente 

enfrentando epidemias (Teixeira, Barreto e Guerra, 1999, p. 15). 

 

4.2 Principais Desafios para o Desenvolvimento das ações de Combate à 
Dengue durante a Pandemia de COVID-19 em Joinville/SC 
 

​ Em meio ao cenário desafiador imposto pela pandemia de COVID-19, a 

gestão em saúde de Joinville, assim como os demais municípios brasileiros, 

enfrentou desafios para manter e adaptar as estratégias de combate à dengue, 

conciliando a necessidade de controle vetorial com as restrições sanitárias vigentes. 

Este contexto gerou obstáculos significativos na implementação de diversas ações 

de combate e controle da dengue, cujos desafios específicos estão descritos no 

quadro 02.  
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Quadro 02: Desafios na execução das ações de combate a dengue em Joinville 
na Pandemia 

 

AÇÕES DESAFIO 

Reuniões com a comunidade e 
associação de moradores 

Medidas de distanciamento social 
impostas devido a pandemia 

Mutirão de combate a dengue 
Medidas de distanciamento social 
impostas devido a pandemia 

Visitas para delimitação de foco 

A partir do momento que o município se 
tornou endêmico, há impossibilidade de 
identificar o local do foco devido ao 
crescente número de casos. A própria 
entrevistada cita que a maioria dos focos 
é residencial. 

Criação da Central de atendimento para 
dengue 

Sobrecarga do sistema de saúde devido 
a COVID-19 

Marketing voltado a dengue 

O marketing estava voltado para a 
COVID-19, de modo que a dengue foi 
negligenciada. 
 

Fonte: As autoras (2025) 
 

É importante salientar que, os desafios aqui apresentados foram relatados 

pela entrevistada 1, tendo em vista que os relatórios do município não apontam tais 

questões, ou seja, apenas destacam as atividades que foram realizadas. 

Segundo a entrevistada, ações de controle e prevenção voltadas à 

comunidade tiveram de ser restritas, pois os agentes de combate a endemia não 

podiam adentrar as residências para analisar a situação e realizar coletas e mutirões 

com a população, pois nesse caso, desobedeceriam às regras de distanciamento 

impostas. Desse modo, houve dificuldade para articular e ter maior contato com a 

comunidade nas medidas que envolviam o controle de foco no domicílio. Tal 

informação entra em confronto com os dados fornecidos no relatório de prestação de 

contas do município de Joinville, divulgado em 2020, que constam ações voltadas ao 

trabalho conjunto com a comunidade, como mutirões e visitas a escolas (Joinville, 

2020). 

Nesse sentido, Andrade, Peixoto e Coelho (2020. p. 715) apontam que: 
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A realidade em situações de pandemia torna os processos de trabalho 
flexíveis e dinamizadores, necessitando de constante reavaliação e 
planejamento em conformidade com os protocolos e notas técnicas 
vigentes. Dessa forma, as visitas realizadas pelos ACE vêm sendo um 
desafio desde o início da pandemia pelo novo coronavírus no Brasil e a 
instalação de medidas de distanciamento social. As visitas domiciliares 
ficaram restritas ao peridomicílio e à colaboração da comunidade para a 
manutenção de suas residências livres de depósitos focados. 

 

Sendo assim, os agentes abordavam as pessoas no portão de casa, 

adotando as medidas de distanciamento social, e faziam orientações. Todavia, a 

entrevistada expõe que “...em 2020 e 2021 o foco era Covid, o uso de máscaras, e 

acabou que a dengue ficou um pouco de lado, mas as ações não ficaram de lado, as 

ações aconteceram”, afirmando que em pontos estratégicos como, por exemplo, 

cemitérios, receberam a atenção da Vigilância Ambiental no controle de foco. 

Em 2020 foi lançada pelo Governo Federal a Nota Informativa Nº 8/2020 - 

CGARB DEIDT/SVS/MS, um documento intitulado “Recomendações aos Agentes de 

Combate a Endemias (ACE) para adequação das ações de vigilância e controle de 

zoonoses frente à situação epidemiológica referente ao Coronavírus (COVID-19)”, 

nele há uma série de orientações visando a melhor atuação no contexto de 

pandemia. No inciso IV, onde é citada a visita a domicílio, há a seguinte instrução: 

“Não realizar atividades no intra domicílio". A visita do ACE estará limitada apenas 

na área peridomiciliar (frente, lados e fundo do quintal ou terreno)”. Todavia, a 

entrevistada informa que as orientações foram realizadas no portão das residências, 

isto é, não ocorreu a visita peridomiciliar para verificar a existência de focos ao redor 

dos imóveis, reforçando o fato de que a ação de delimitação de focos pode não ter 

ocorrido, contrastando com a informação disponível no relatório de prestação de 

contas do município (Joinville, 2020). 

A entrevistada relata, também, que a implementação de uma central de 

atendimento para dengue foi inviabilizada durante o período pandêmico. Essa 

questão é atribuída à priorização da atenção à COVID-19, que demandou a 

capacidade das unidades de saúde. Essa situação sugere que a sobrecarga imposta 

ao sistema de saúde pela pandemia impactou a capacidade de resposta e o manejo 

da dengue. Esse serviço visa, em Joinville,  que pacientes com casos confirmados 

de dengue possam  contar com o serviço da Central de Hidratação 24 Horas. No 

entanto, ficou inviável na pandemia, já que a prioridade eram os atendimentos para 
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usuários acometidos pela Covid 19. De acordo com Alagoas (2024, s.n), “a 

hidratação é recomendada para pacientes com suspeita de Dengue, Chikungunya e 

Zika (arboviroses) com a finalidade de prevenir o surgimento de desidratação e 

ajudar na recuperação do paciente”. 

A situação do marketing nos anos de 2020 e 2021, foi citada pela 

entrevistada, como um período onde o investimento voltado a essa atividade foi 

limitado. Mais uma vez, mencionando que, no contexto de pandemia, era a Covid-19 

que recebia os holofotes. É possível observar que no relatório de prestação de 

contas do município do ano de 2019 há a informação de que campanhas de 

conscientização foram realizadas através de propagandas na TV, enquanto no 

relatório de 2020 não há informação alguma que sugira a realização de alguma 

atividade de comunicação visual com a população (Alagoas, 2024, s.n).  

​ O cenário de pandemia foi marcado por um crescimento significativo no uso 

de plataformas de mídia social. A busca pela manutenção de vínculos sociais, 

dificultada pelas medidas de distanciamento físico, levou indivíduos e instituições a 

identificar nessas ferramentas digitais um meio de comunicação principal e mais 

eficaz para o contexto vigente (Oliveira, 2023). Estas ferramentas poderiam ter sido 

exploradas em Joinville, sem grandes custos ao município. No entanto, o que se viu 

foram publicações pontuais no facebook e instagram, mas sem um planejamento de 

marketing institucional. 

Para se ter clareza da força das mídias sociais na pandemia, basta observar 

que o próprio  anúncio dela, ou seja, o marco inicial da crise sanitária global, foi 

realizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em uma conferência de 

imprensa transmitida em tempo real pelas plataformas digitais Facebook e YouTube, 

corroborando com a percepção de que mídias sociais são instrumentos relevantes 

para promoção à saúde. Ademais, a OMS se manteve ativa na rede social 

Instagram, utilizando-a como canal para a disseminação de informações e diretrizes 

sobre a COVID-19 para a população, empregando posts voltados à educação em 

saúde e dispondo das ferramentas da plataforma para tirar dúvidas de seus 

seguidores (Pinto et al., 2020). Neves et al. (2021) reforça que a educação por 

meios midiáticos é promissora quando cita o exemplo do uso de lives,  transmissões 

em tempo real, difundido durante a pandemia, como instrumento para a 

disseminação de informação. Certamente, esses recursos também poderiam ter 
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auxiliado no combate à dengue. 

 O uso da plataforma Facebook para a divulgação de informações pelas 

gerências municipais foi adotado por diversos municípios como, por exemplo, de  

Caruaru e Recife, em Pernambuco, que foi documentado por Santos et al. (2021). 

Substancialmente, o conteúdo difundido não se limitava estritamente à crise 

sanitária, abrangendo tópicos adicionais como saúde mental e violência de gênero.  

Mas pouco se viu de ações voltadas à dengue. 
​ Segundo Santos et al. (2020), a emergência da pandemia de COVID-19 

direcionou o foco da cobertura midiática e das plataformas de mídia social para as 

medidas de prevenção e controle de tal patologia. Como consequência, observou-se 

uma redução na atenção dispensada às arboviroses, resultando em menor 

visibilidade para essas doenças, cujos indicadores epidemiológicos atingiram níveis 

alarmantes no mesmo período. Neste caso, observa-se que a redução do foco para 

a dengue não foi uma particularidade de Joinville. 

 

4.3 Sugestões De Medidas Complementares Para A Melhoria Do Cenário 
Epidemiológico Em Joinville Em Tempos De Pandemia 
 

No caso de medidas complementares que possam servir para melhorar o 

quadro epidemiológico, no que diz respeito ao combate a dengue, em momentos de 

crise como no caso da pandemia da Covid 19, não são apresentadas no relatório de 

prestação de contas do município e pouco foi abordado pela entrevistada. No 

entanto, a partir dos desafios e das experiências de outros municípios, conseguiu-se 

elaborar as sugestões contidas no quadro 03. 
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Quadro 03: Sugestões de medidas para controle e combate da dengue em 
período de pandemia 

Sugestão Objetivo Elaborada a partir: 

Planejamento para o uso 
de mídias sociais 

Otimizar o alcance de 
informações sobre o 
combate a dengue no 
município 

Do desafio de abordagens 
presenciais durante o 
isolamento social 

Reuniões síncronas com o 
uso de plataformas digitais 
com lideranças 
comunitárias e conselhos 
locais de saúde 

Substituir as reuniões 
comunitárias em tempos 
de isolamento social 

Da necessidade das 
reuniões com a população 

Manutenção da Central da 
Dengue mesmo em 
períodos de crise 

viabilizar o atendimento a 
população acometida pela 
dengue mesmo em tempos 
de crise 

Do desafio de atender a 
população acometida pela 
dengue mesmo quando a 
crise gerar outras 
demandas relevantes. 

Semanalmente, os 
números da doença são 
atualizados em boletins 
divulgados pela Secretaria 
de Saúde, com o propósito 
de orientar e alertar todos 
sobre os cuidados 
redobrados contra o 
mosquito. 

manter a população 
informada sobre a situação 
no município 

Proposta da Prefeitura 
de Santa Terezinha de 
Itaipu/PR (2020) 

Lembrar que o isolamento 
social não reduz a 
responsabilidade da 
população nos cuidados 
para evitar a reprodução 
do mosquito 

reduzir os focos 
residenciais 

Proposta elaborada pela IF 
Sudeste de Minas Gerais 
(2020) 
 
 

Campanha de 
conscientização sobre o 
combate à dengue e ao 
coronavírus 

lembrar ao morador que, 
durante o isolamento 
social, poderá combater o 
mosquito Aedes aegypti, 
transmissor da dengue, 
Zika vírus e chikungunya Campinas (2020) 

 
Fonte: As autoras (2025) 
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A administração municipal de Joinville mantém, na atualidade, uma presença 

ativa em plataformas de mídia social de elevada popularidade, como Instagram e 

Facebook, que concentram um número significativo de usuários. Não obstante, 

constata-se que as publicações concernentes à temática da dengue ocorrem de 

maneira esporádica, independente de estar em período pandêmico ou não, 

indicando a ausência de planejamento e estratégia de comunicação sistemática e 

planejada para essa demanda de saúde pública. 

Em seu estudo, Neves et al. (2021) investigaram a utilização de transmissões 

ao vivo (lives) através da plataforma Instagram como um veículo para comunicação, 

informação e promoção da educação em saúde direcionada à população. A 

metodologia empregou as ferramentas intrínsecas da plataforma, permitindo não 

apenas a disseminação de informações em tempo real, mas também o arquivamento 

das transmissões para consulta assíncrona. A promoção da iniciativa foi realizada na 

própria plataforma e em outras redes sociais associadas ao hospital, mediante o uso 

de banners digitais e a disponibilização de um link para submissão prévia de 

perguntas. O estudo compreendeu nove transmissões ao vivo, cada uma com 

duração máxima estipulada em 60 minutos e estruturada com roteiros para otimizar 

a gestão do tempo. O escopo temático foi amplo, abordando não somente a 

COVID-19, mas também questões como cuidado humanizado e qualificação da 

atenção neonatal, reservando tempo para interação por meio de respostas a 

perguntas enviadas previamente ou durante a transmissão. A pesquisa demonstrou 

resultados positivos, alcançando uma média de aproximadamente 400 participantes 

simultâneos por transmissão, além de um engajamento posterior significativo, com 

mais de 8.000 acessos às gravações. Com base nesses dados, os autores 

concluíram que o emprego estratégico das redes sociais e suas funcionalidades 

constitui uma abordagem eficaz para a promoção da educação em saúde. 

Outra aplicação efetiva das redes sociais para a educação em saúde foi 

abordada por Gomes, Brito e Leal (2023) que documentaram a estratégia adotada 

pelo governo do estado da Paraíba. A referida iniciativa utilizou a plataforma 

Instagram para promover a educação em saúde referente à dengue, empregando 

especificamente o recurso de enquete da funcionalidade stories, formato de 

publicação momentânea e destacada. Essa ferramenta foi utilizada de forma 

dinâmica, estruturada como um quiz interativo de perguntas e respostas, por meio 
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do qual os usuários respondiam a questões pertinentes à arbovirose, facilitando a 

aquisição de novas informações durante o processo de interação. 

Ambas as pesquisas corroboram o potencial de estratégias de educação em 

saúde bem estruturadas, com uma abordagem planejada e sistemática, ao 

alavancar o alcance expressivo das redes sociais, demonstra considerável eficácia 

na comunicação com o público. Tal estratégia não apenas facilita, mas também 

incentiva a interação da população com a informação veiculada, criando um 

potencial para a ampliação da sua disseminação pelos próprios usuários. 

As reuniões síncronas com lideranças comunitárias, por sua vez, são 

encontros em tempo real, seja presenciais ou remotos, para discutir assuntos 

relevantes para a comunidade como a dengue, por exemplo. Elas permitem uma 

troca de informações e a busca por soluções imediatas para demandas e problemas, 

fortalecendo a relação entre as lideranças e a população e os serviços de saúde. 

Dessa maneira, apresenta-se como uma importante ferramenta a ser utilizada em 

meio a crises que exigem o isolamento social. 

Ressalta-se a importância estratégica das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs) como ferramentas para a disseminação de informação. 

Contudo, sua eficácia é potencializada quando articuladas com práticas de 

gerenciamento adequadas e processos de mobilização social. Nesse contexto, 

Santos et al. (2021) ilustram uma aplicação prática ao descreverem o 

desenvolvimento de uma plataforma de apoio comunitário no arquipélago de Tonga, 

na Polinésia. A referida plataforma foi concebida para facilitar a interação entre os 

membros da comunidade, propiciando um ambiente para discussões colaborativas e 

o desenvolvimento de soluções para problemáticas locais. 

Na situação das centrais de atendimento para os casos de dengue, deve 

contar com médicos, enfermeiros e técnicos disponíveis para atender pacientes com 

suspeita ou acometidos por dengue. Onde devem ser oferecidos, também, 

tratamentos iniciais e monitoramento. O atendimento deve classificar os pacientes 

de acordo com a gravidade, garantindo um cuidado especializado. Em situações de 

outras crises, como a pandemia da Covid 19, é essencial a manutenção deste 

serviço para que a população tenha a tranquilidade de buscar o atendimento quando 

necessário, evitando o agravamento da doença e até mesmo de mortes. Em Santa 

Catarina, em 2025, diversos municípios utilizam deste recurso como: Jaraguá do 
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Sul, Gaspar, Blumenau e Itajaí. Em Joinville também há a disponibilidade deste 

serviço, porém durante a pandemia ele não esteve atuante (Joinville, 2021). 

 Em um evento organizado pelo Ministério da Saúde em 2020, com o 

propósito de lançar uma campanha de combate ao Aedes aegypti, destacou-se a 

importância da conscientização e do papel da população no combate ao mosquito 

(Brant, 2022). 

Com o decorrer do período pandêmico, no momento de isolamento social, 

manter as pessoas informadas sobre a situação da dengue se mostrou uma 

iniciativa efetiva para ajudar no combate da dengue. Em 2020 a prefeitura de Santa 

Terezinha de Itaipu semanalmente tinha o objetivo de atualizar os dados dos boletins 

e manter a população informada sobre a situação do município, visando orientar e 

precaver todos sobre os cuidados contra o mosquito. Conforme Itaipu (2020) cada 

cidadão é responsável pela vizinhança e precisa semanalmente, realizar vistorias no 

imóvel para evitar focos.  

Ademais, durante a pandemia, o uso da quarentena foi uma medida 

estipulada para combater o mosquito Aedes aegypti, momento este onde a 

população teve mais tempo em suas residências, sendo assim possível evitar água 

parada em reservatórios, como, pneus, vasos e ralos abertos. O Instituto Federal 

Sudeste de Minas Gerais em 2020 montou uma sequência de imagens conforme as 

figuras 08, 09 e 10 a seguir, apontando os comparativos, diferenças e prevenção das 

doenças dengue e covid-19 e os cuidados fundamentais para que a dengue continue 

sendo combatida mesmo em tempos de pandemia, apontando que o principal meio 

de combate é a população (Minas Gerais, 2020). 
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Figura 8 - Dengue e Coronavírus  

 
Fonte: Instituto Federal Sudeste de Minas Gerais (2020) 

Figura 9 - Prevenção 

 

Fonte:  Instituto Federal Sudeste de Minas Gerais (2020) 
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Figura 10 - Transmissão - Dengue e Coronavírus 

 
Fonte:  Instituto Federal Sudeste de Minas Gerais (2020) 

 

No ano de 2020 a prefeitura de Campinas e Sanasa (Sociedade de 

Abastecimento de Água e Saneamento) lançaram uma campanha de 

conscientização sobre o combate à dengue e ao coronavírus. O projeto foi 

apresentado em  televisão e outros meios midiáticos. Segundo Campinas (2020) o 

principal motivo da ação mobilizada, era lembrar o habitante que ao longo do 

isolamento social pode combater o mosquito transmissor da dengue, zika vírus e 

chikungunya. A campanha, orientada pelo Comitê de Prevenção e Controle de 

Arboviroses e suas secretarias, mostrava que 80% dos focos estão dentro das 

casas, reforçando assim a necessidade da participação comunitária e da 

responsabilidade dos munícipes no combate ao vetor, mesmo em momentos de de 

crise como a pandemia. 

Por fim, é importante reforçar que, estratégias de combate bem planejadas 

envolvendo ferramentas de comunicação digital e comunitária tem se apresentado 

eficazes em outras localidades mesmo em períodos de crise como, por exemplo, a 

pandemia. A experiência de outras cidades que adaptaram suas estratégias reforça 
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a importância do contato da população com informações e orientações necessárias 

para o combate à dengue, mesmo com situações controversas. Desse modo, para 

um enfrentamento eficaz da dengue, torna-se indispensável adotar uma abordagem 

múltipla, sistemática e contínua, que componha estrategicamente as TICs, o 

engajamento comunitário e os serviços de saúde, reconhecendo e capacitando a 

população como agente central na prevenção e controle do Aedes aegypti.  

Em síntese, as propostas elencadas podem ser visualizadas na figura 11. 

 

Figura 11 - Sugestões de Medidas para Controle e Combate da Dengue em 
Período de Pandemia 

 
 

Fonte: As autoras (2025)  
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CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que os objetivos deste estudo foram atingidos ao identificar as 

medidas de controle e prevenção da dengue adotadas pelo município de Joinville no 

contexto da pandemia, bem como os desafios enfrentados em sua implementação 

devido às circunstâncias sanitárias vigentes no período. Os dados levantados 

permitiram sugerir a incorporação de estratégias com resultados que demonstraram 

eficácia em outros municípios, como a utilização de ferramentas digitais para a 

promoção da educação em saúde. Tal recomendação fundamenta-se no potencial de 

engajamento das mídias sociais e nas limitações impostas aos meios de 

comunicação tradicionais durante o período analisado. 

Os achados do estudo evidenciam que estratégias de educação em saúde 

que incorporam a comunidade como agente participativo, de maneira abrangente e 

ativa, demonstram maior eficácia. Tal efetividade é potencializada quando essas 

abordagens são integradas às medidas tradicionais de controle e combate à dengue. 

Ressalta-se, ademais, é fundamental destacar que tais iniciativas devem possuir 

caráter contínuo, sendo incorporadas de forma permanente à agenda da gestão 

municipal de saúde. 

No caso das ações de prevenção e combate em Joinville, quando 

comparados relatórios das ações antes, durante e depois  da pandemia, se observa 

que  houve mudanças na execução das medidas durante o período pandêmico. O 

relatório de 2019 apresentou as seguintes ações: visitas as armadilhas; visitas para 

delimitação de foco; visitas aos sábados e feriados; reuniões com a comunidade e 

Associação de Moradores; inserção nas escolas; entrevistas nos meios de 

comunicação; ação intersetorial com o 62º Batalhão de Infantaria; e campanha de 

mídia paga na TV. Assim, indicando que algumas ações se mantiveram, enquanto 

outras foram inseridas ou abandonadas. 

As ações voltadas a visitas domiciliares, delimitação de focos, reuniões com a 

comunidade e educação em saúde em escolas, bem como o mutirão com o 62º 

Batalhão, constam no relatório de prestação de contas de 2020, no entanto não há 

menção campanha na TV ou às entrevistas em meios de comunicação. Além disso,  

o relatório destaca a parceria com outros órgãos públicos para aplicação de medidas 

de controle vetorial como o uso de  larvicida desenvolvido pela UFMG e o método 
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Wolbachia pela Fiocruz e a implantação do gabinete de crises. Já o relatório do ano 

de 2021 apresenta informações mais sucintas, embora demonstre a continuidade de 

ações semelhantes com as do ano anterior. 

 A repetição de ações que estavam impedidas pela medida restritiva durante a 

pandemia, ou seja, a necessidade de isolamento social, nos relatórios de 2020 e 

2021, gera um questionamento em torno do que realmente foi realizado ou não 

neste período, o que ocasiona uma limitação no estudo e que exigirá novas 

pesquisas para aprofundar a questão. Tendo em vista que, na entrevista, foi 

afirmado que o isolamento social foi respeitado e algumas ações ficaram impedidas. 

Neste sentido, sabe-se que devido a restrição acerca de distanciamento, 

ações que envolvem a participação da comunidade tiveram de ser suspensas e as 

visitas a domicílio adaptadas para que os agentes ainda orientassem a população, 

sem desrespeitar as normas estabelecidas. Todavia, essas alterações só foram 

constatadas na entrevista realizada com a agente da Vigilância Epidemiológica, 

enquanto no relatório constam medidas envolvendo a comunidade, ações que no 

cenário de pandemia não poderiam ser executadas devido ao distanciamento social. 

O que leva ao entendimento que os relatórios foram apenas multiplicados sem as 

devidas adequações, o que interfere na compreensão da realidade e dificulta a 

transparência social. 

Uma limitação significativa encontrada nesta pesquisa refere-se à natureza 

dos dados disponíveis nas plataformas públicas oficiais. As informações sobre as 

ações de combate à dengue eram frequentemente sucintas e demonstraram-se 

insuficientes para determinar com maior assertividade cada estratégia adotada pelo 

município, onde o próprio site Transparência encontrava-se com frequência fora do 

ar, impossibilitando a consulta. 

Para futuras investigações, recomenda-se a extensão da análise temporal, 

incorporando uma comparação entre o período abordado neste estudo e cenários 

prospectivos que contemplem a ampla implementação e consolidação dos 

resultados do método Wolbachia em Joinville. Ademais, sugere-se a realização de 

estudos focados na análise espacial da incidência de dengue em nível de bairro, 

visando aprofundar a compreensão das complexidades locais e contribuir com a 

gestão epidemiológica e o desenvolvimento de estratégias de intervenção 

direcionadas. Adicionalmente, a metodologia aqui empregada pode ser replicada em 
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outros municípios com incidência de dengue, permitindo a comparação de achados 

e a investigação das ações de combate à dengue que foram desenvolvidas no 

período da pandemia da COVID-19.  
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APÊNDICE A - ROTEIRO PARA ENTREVISTA ADAPTADO DO MPPR (2012) 
 
Eixo Gestão 
 

1.​ O Município tem Plano de Contingência para combate a dengue? Em caso 

negativo, qual a previsão de prazo para sua elaboração? 

 

2.​ É feita capacitação permanente da rede municipal de saúde para diagnóstico 

e tratamento rápido e eficaz ao paciente em caso suspeito ou confirmado? 

Em caso positivo, de que forma? Em caso negativo, esclarecer as razões. 

 

3.​ Deve haver integração entre a vigilância epidemiológica municipal e as 

equipes do Programa de Saúde da Família nas atividades de controle 

vetorial?  

 

4.​ Na integração com o Programa Saúde ​ da Família, todos os recursos 

humanos devem deter capacidade ​ técnica (dentro dos atributos de suas 

respectivas formações), ​ para reconhecer casos suspeitos e encaminhá-los 

com rapidez para diagnóstico e tratamento? 

 

Eixo Vigilância Epidemiológica 
 

1.​ Em caso de suspeita de caso positivo, deve ser feita a investigação para 

detecção no local provável de infecção? De que forma? Quanto tempo após a 

notificação do caso suspeito? 

 

Eixo Assistência 
 

1.​ Deve haver organização da rede de atenção básica municipal para 

assistência terapêutica integral ao paciente com suspeita de dengue (unidade 

de saúde referência, local de dispensação de medicamentos, leitos de 

referência e o respectivo fluxo de atendimento)?  
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Eixo Mobilização e Comunicação 
 

1.​ O Município deve instituir Comitê Gestor Intersetorial e/ou Comitê de 

Mobilização para prevenção e combate à dengue?  

 

2.​ As comunidades locais devem ser informadas pela SMS dos índices de 

infestação predial, dos números de casos suspeitos e confirmados? 

 

3.​ Deve ser feita a mobilização das entidades da sociedade organizada para 

cooperação no enfrentamento à dengue? De que formas? 

 

4.​ Deve ser feita a articulação junto ao Conselho Municipal de Saúde para 

cooperação no enfrentamento à dengue? 

 

Perguntas extras 
 

1.​ Você saberia responder por quê houve uma diferença muito grande entre 

2019 e 2020? 

 

2.​ Houve o impacto dessa limitação das ações que puderam ser feitas em 

domicílio diretamente? 

 

3.​ Em relação ao marketing, o que ocorreu no período? 

 

4.​ Teve uma mudança na nomenclatura? essa mudança ocorreu agora? 
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APÊNDICE B - CARTA DE ANUÊNCIA 
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APÊNDICE C - TCLE 
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ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
 

 
 



94 

 

 
 



95 

 
 

 
 



96 

ANEXO B – OFÍCIO SEI Nº 0015357242/2022 - SES.UGE.CEIS 
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ANEXO C – MODELO DE ROTEIRO - SAÚDE MPPR 
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